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RESUMO 

 

 
Considerando a importância da Agricultura Familiar no Brasil e suas características 

relacionadas a forma de organização do trabalho e da produção de alimentos e suas inter-

relações com o mercado, este trabalho objetiva descrever os canais de comercialização e a 

influência dos custos de transação na escolha dos canais por parte dos produtores do 

Assentamento Olga Benário localizado no município de Ipameri-GO. A presente análise é 

constituída mediante o levantamento de dados sobre os canais de comercialização utilizados 

pelos produtores rurais familiares daquela comunidade, tendo como suporte a fundamentação 

teórica conceitual da Economia dos Custos de Transação. A pesquisa proposta é qualitativa de 

caráter descritivo, por meio da qual buscar-se-á verificar quais os canais de comercialização 

são utilizados pelos produtores familiares do Assentamento Olga Benário e quais os custos de 

transação implicam na escolha e utilização destes canais. O método de pesquisa adotado é o 

Estudo de Caso. Para a realização da coleta de dados, foram aplicados questionários junto a dez 

produtores e pessoas chave da comunidade e entrevistas com os presidentes das associações. O 

tipo de amostragem é a não probabilística por tipicidade e os resultados apontam que os custos 

de transação influenciam na decisão de escolha dos canais, principalmente o custo de obter 

informações sobre preços e que os níveis de canais utilizados por estes produtores variam 

apenas de zero a um intermediário. 

 

Palavras-chave: canais de comercialização, custos de transação, Assentamento Olga Benário,  

Ipameri (GO). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

ABSTRACT 

 

 
Considering the importance of family farming in Brazil and its characteristics related to form 

of organization of work and food production and their interrelations with the market, this paper 

aims to describe the marketing channels and the influence of transaction costs in the choice of 

channels by the producers of the settlement Olga Benário located in the city of Ipameri-GO. 

This analysis is made by the survey data about the marketing channels used by family farmers 

of the community, supported by the conceptual theoretical foundation of Economy of 

Transaction Costs. The proposed research is qualitative descriptive character, through which 

will be sought see which marketing channels are used by family farmers of the settlement Olga 

Benário and which transaction costs imply the choice and use of these channels.The research 

method adopted is the Case Study. To carry out the data collection, questionnaires were 

administered together ten producers and key community people and interviews with the 

presidents of the associations. The type of sampling is not probabilistic typicality and the results 

show that transaction costs influence the decision to choose the channels, especially the cost of 

information on prices and that the channels levels used by these producers only vary from zero 

to an intermediary. 

Keywords: channels of commercialization, transaction costs, Settlement Olga Benário, Ipameri 

(GO). 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O município de Ipameri (GO) localiza-se no sudeste goiano, às margens da estrada de 

ferro, o qual faz parte da microrregião geográfica de Catalão (GO). A integração com outros 

grandes centros urbanos como Goiânia, Brasília e Uberlândia (MG) é possível através das 

rodovias GO-330, GO-216, GO-406, GO-020 e BR-050, além da ferrovia, que hoje atende 

apenas ao transporte de cargas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                       

 

Com uma população de aproximadamente 24.735 habitantes delineada entre a zona 

urbana e a zona rural, o município tem como principal atividade de exploração econômica a 

produção agropecuária tendo destaque para o cultivo de soja, milho, feijão, batata, algodão e 

bovinocultura de leite e de corte. 

Em dezembro do ano de 2004 ocorreu a chegada de um grupo de integrantes do 

Movimento dos trabalhadores sem terra (MST), os quais ficaram instalados em barracas de lona 

à margem da rodovia GO 213 a qual é a via de acesso para o município de Campo Alegre de 

Goiás-GO.  

Figura 1 – Microrregião Geográfica de Catalão-GO 

Fonte: IMB (2015) 
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Com a desapropriação da antiga Fazenda Ouro Verde localizada na GO 213 Km 11 e 

distância aproximada de 20 km do município de Ipameri-GO, os integrantes do MST foram 

assentados na referida fazenda no ano de 2005 e o local passou então a ser denominado de 

Assentamento Olga Benário.   

De acordo com o Plano de Desenvolvimento do Projeto de Assentamento Olga Benário  

(2006/2007), a capacidade de assentamento projetada é de 84 famílias, devido a boa localização 

do Assentamento e o acesso rodoviário, o qual viabiliza o escoamento e a comercialização de 

produtos agropecuários in natura e processados para Ipameri-GO e demais municípios 

integrantes da microrregião de Catalão-GO. 

Conforme os números divulgados pelo Painel dos Assentamentos (2015), atualmente 

estão assentadas 85 famílias, tendo capacidade para assentar até 94 famílias. 

A Figura 2 representa a localização do Assentamento Olga Benário na região sudeste 

do Estado de Goiás e região nordeste do município de Ipameri-GO. 

 

Figura 2 – Mapa de localização do Assentamento Olga Benário 

  

Fonte:  Monteiro e Pessôa (2013) 

 

De acordo com Neves (1999), o Assentamento Rural constitui-se em unidade social 

local em que prevalece a identidade de pertença a partir de experiências de vivência comum 

onde a aquisição da terra assegura intervenções instantâneas ou reveladas por uma autoridade 
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estatal, de rede de relações com seus demandantes, opositores, apoiadores e mediadores 

interagindo-se mutuamente. 

Ainda de acordo com Neves (1999), a relação dos assentados com o mercado deve ser 

visualizada como importante fator na constituição econômica e política dessas pessoas onde 

esses mesmos fatores podem ser expressos por meio da produção agrícola conduzida aos 

diversos circuitos de mercado.  

 Desse modo, enquanto unidades sociais, os assentamentos são inseridos em um 

contexto de relações de produção e de mercado passando a oferecer às comunidades locais ou 

regionais produtos característicos da agricultura familiar.  

A produção do Assentamento Olga Benário concentra-se no cultivo da mandioca, 

hortaliças, legumes, criação de bovinos para produção de leite e derivados, suínos e aves. A 

produção é realizada em pequena escala e comercializada em feiras, supermercados, mercado 

institucional e venda direta ao consumidor.  

Algumas famílias participam do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), Programa 

Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e Programa Balde Cheio1. Frequentemente são 

oferecidos programas de treinamento para essas famílias com o objetivo de aperfeiçoar as 

técnicas de cultivo e a gestão da produção. 

O tema em questão torna-se uma proposta de análise e investigação partindo-se do 

pressuposto de que o modo de produção familiar em assentamentos de reforma agrária no Brasil 

é caracterizado por fatores sociais, econômicos e políticos.   

Assim, pesquisar sobre a produção no Assentamento Olga Benário e os canais de 

comercialização utilizados pelos produtores sob a ótica da teoria dos custos de transação torna-

se um importante objeto de pesquisa, considerando a capacidade das famílias em produzir, 

absorver recursos financeiros e técnicos e possivelmente atender a demanda urbana por 

alimentos. 

Entre as variadas formas de comercialização como venda direta, integrações, varejo ou 

mercados institucionais, é necessário dimensionar uma abordagem analítica sobre os custos de 

transação considerados na escolha dos canais de comercialização e sobretudo a inserção 

comercial e a competitividade dessa comunidade agrícola frente ao mercado local e ou regional 

e suas interações. Busca-se com esta pesquisa contribuir para a divulgação das informações que 

serão geradas no decorrer das investigações e torná-las instrumento de análise social, política e 

                                                             
1 Metodologia inédita de transferência de tecnologia que contribui para o desenvolvimento da pecuária leiteira em 

propriedades familiares, tendo como objetivo capacitar extensionistas e produtores rurais familiares. 
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econômica para o meio acadêmico, para a comunidade local e para as autoridades políticas do 

município e região onde o Assentamento Olga Benário está localizado. 

Diante deste contexto o objetivo geral que norteia este trabalho é o de analisar os canais 

de comercialização utilizados pelos agricultores do Assentamento Olga Benário (Ipameri-GO) 

e a influência dos custos de transação na escolha dos canais e como objetivos específicos: 

 Identificar os produtos comercializados; 

 Identificar e caracterizar os canais de comercialização utilizados pelos 

agricultores; 

 Identificar e analisar os custos de transação incorridos no processo de 

comercialização. 

Mediante a definição dos objetivos, o problema de pesquisa refere-se a seguinte questão: 

Quais os custos de transação exercem maior influência no momento da escolha dos canais de 

comercialização da produção do Assentamento Olga Benário (Ipameri-GO)? 

Partindo-se da problematização do estudo em questão, considerou-se a hipótese de que 

os agricultores familiares que estão mais integrados ao mercado e que tem a opção de mais de 

um canal para comercializarem os seus produtos, consideram alguns custos de transação no 

momento da escolha dos canais. A afirmação ou negação dessa hipótese deverá ser respondida 

positivamente ou negativamente após o trabalho de coleta e análise dos dados. 

Este trabalho de dissertação está estruturado em três capítulos distintos, além desta 

introdução (Capítulo 1). 

O capítulo 2 apresenta a revisão de literatura contextualizando conceitos primordiais 

subdivididos em cinco seções: Assentamentos Rurais e o Associativismo; Agricultura Familiar:  

produção e comercialização; Canais de Comercialização; Nova Economia Institucional (NEI) 

e Economia dos Custos de Transação (ECT).  

O capítulo 3 traz a descrição e a organização da metodologia utilizada para fazer o 

levantamento da base teórica realizado por meio da pesquisa bibliográfica e fontes secundárias 

e a obtenção dos dados da pesquisa utilizando-se da aplicação de questionários e entrevistas 

estruturadas como instrumentos de coleta de dados, tratando-se assim de uma pesquisa 

descritiva de caráter qualitativo, tendo como método o Estudo de Caso. 

No Capítulo 4 encontram-se os resultados obtidos por meio da análise dos dados 

coletados em campo por meio de entrevistas realizadas junto aos presidentes das duas 

Associações atuantes no Assentamento Olga Benário (Ipameri-GO) e questionários aplicados a 

um grupo de produtores familiares assentados e a respectiva análise e discussão a partir dos 
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dados obtidos sobre os principais produtos ofertados por estes produtores, os canais de 

comercialização utilizados e a implicação dos Custos de Transação na escolha destes canais.  

E por fim, esta dissertação apresenta as considerações finais ressaltando a importância 

desta pesquisa, as limitações para a realização da mesma, a indicação de estudos posteriores e 

uma análise sobre os objetivos propostos e alcançados. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

2.1 Assentamentos Rurais e Associativismo 

 

 Torna-se improfícuo a contextualização da temática sobre os assentamentos rurais sem que 

a questão agrária seja mencionada. A implantação de projetos de Assentamentos Rurais no 

Brasil está relacionada a política de reforma agrária, a qual se caracteriza dentro de um processo 

histórico-social e político.  

 Segundo Mattei (2013), três momentos históricos no Brasil foram importantes na 

conformação da sociedade brasileira: o primeiro em 1850 com a promulgação da Lei das Terras, 

regularizando o acesso privado às terras e impedindo que parte da população trabalhadora rural 

tivesse acesso à terra. O segundo momento entre as décadas de 1920 e 1930 quando o 

“Movimento Tenentista” indagou sobre o latifúndio improdutivo, iniciando os primeiros 

debates sobre a necessidade de reformar a estrutura agrária brasileira. O terceiro momento 

iniciou-se no pós-guerra, quando surgiram as Ligas Camponesas e mais recentemente o MST, 

apontando a reforma agrária como um dos principais instrumentos de luta para transformar a 

sociedade brasileira. Nesta terceira fase os debates acadêmicos faziam conexão entre a estrutura 

agrária e os temas da pobreza rural, da dinâmica populacional, do desemprego, da modernização 

da agricultura, das mudanças nas relações de trabalho no campo e do êxodo rural. 

  Ainda de acordo com o autor, a questão agrária no Brasil está ligada diretamente ao 

processo histórico do país e que o conflito social referente as áreas rurais se relaciona ao modelo 

agrário do país, o qual está fundamentado em dois processos básicos: na concentração da terra 

e na exclusão social dos agricultores e dos camponeses tradicionais. 

 A questão do acesso à terra contextualizado em um processo histórico-social e político do 

país, no qual as famílias excluídas do campo retomam a luta pela terra contribuindo para a 

concretização das políticas de assentamentos rurais, Fernandes (2002, p. 2), afirma que: 

 

O modelo de desenvolvimento agropecuário implantado no Brasil, desde a década de 

1960, intensificou a concentração fundiária, a expropriação e a expulsão de milhares 

de famílias do campo. Assim, no cenário das duas últimas décadas, a ocupação de 

latifúndios tem sido a principal ação das famílias sem-terra e uma importante forma 

de acesso à terra, pois elas impõem ao governo a desapropriação do latifúndio e a 
efetivação de uma política de assentamentos rurais. 

 

 O debate da exclusão social no campo visando diminuí-la mediante as ações de 

desapropriação de terras e a ocupação destas pelos excluídos, dinamiza um tripé de cunho 
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social, político e econômico sobre a reforma agrária no Brasil. Neste sentido, Oliveira (2001, 

p. 205), faz uma importante reflexão: 

 

No Brasil é quase consenso, que qualquer alternativa de remoção da exclusão social 

neste país passa pela Reforma Agrária. Ela tem, portanto um objetivo social, ou seja, 

é o caminho para retirar da marginalidade social no mínimo, uma parte dos pobres. 

Mas a Reforma Agrária é também, econômica, porque ela certamente levará a um 

aumento ainda maior da oferta de produtos agrícolas destas pequenas unidades ao 

mercado. Mas a Reforma Agrária tem que ser também política. Tem que ser 

instrumento através do qual, esta parcela da população conquista a cidadania.  
 

 Segundo Guanziroli et al. (2009), a questão da reforma agrária transcende a ideia de 

distribuição de lotes entre famílias pobres e que o seu verdadeiro sentido é o de haver uma 

reforma no setor agropecuário, tendo como objetivo estratégico elevar a agricultura familiar à 

posição de protagonista na geração e distribuição de riqueza no meio rural. 

 Ainda de acordo com o autor a reforma agrária e o fortalecimento da agricultura familiar 

no Brasil devem direcionar seus esforços para capacitar o meio rural e à agricultura de forma a 

contribuir para o desenvolvimento nacional. 

 Para Neves (1999), o Assentamento constitui-se em uma unidade espacial, um território 

onde os investimentos se orientam pela aplicação de projetos concorrentes de reforma agrária 

ou de redistribuição fundiária e também pela descentralização de recursos públicos e serviços 

sociais.  

 Enquanto beneficiários de uma política de distribuição de terras, os assentados passam a 

depender de intervenções estatais e de diversos atores que exercem o papel de mediadores no 

processo de aquisição de benefícios disponibilizados pelos agentes estatais. No entanto, surgem 

novas formas de organização social após o processo de assentamento das famílias:  

 

Os assentamentos rurais brasileiros representam, sob o ponto de vista das famílias 

hoje assentadas, uma nova forma de produzir, um novo controle sobre o tempo de 

trabalho, a realização de atividades que até então não faziam parte de suas atribuições 

nas relações sociais anteriores. A redefinição das relações sociais em torno da posse 

da terra pode ser compreendida como ponto de partida na redefinição de um conjunto 

de outras práticas sociais. Isso aponta para a necessidade de observação sistemática 
das novas relações com o mercado e com muitas outras instituições envolvidas na 

produção agropecuária. Na parceria, no arrendamento e, principalmente, no trabalho 

assalariado, as diversas atividades que compõem o processo produtivo eram até então 

controladas pelo fazendeiro/proprietário fundiário. Agora, passam ao controle direto 

dos agricultores assentados. Estas alterações socioculturais e econômico-

institucionais, no entanto, nem sempre contam com um adequado suporte das políticas 

públicas, uma decorrência das próprias relações de forças políticas presentes no 

interior do Estado. Assim, a construção/reconstrução das relações sociais adquire um 

caráter histórico (BERGAMASCO, 1997, p. 47).  
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  É no processo de luta para permanecer e produzir na terra que as famílias assentadas 

iniciam um novo processo de organização social, no qual, o controle direto dos agricultores 

assentados no processo produtivo não se torna totalmente independente, pois estes agricultores 

dependem da concessão das políticas públicas que se tornam substanciais para o processo de 

permanência na terra e os levam a se articularem internamente para conseguirem acessar os 

programas disponibilizados pelos órgãos estatais.   

  Moreira, Targino e Ieno Neto (2000), afirmam que surge por parte dos órgãos 

governamentais um condicionamento para que os assentados se organizem em associações e 

isto torna-se condição necessária para que eles tenham acesso a programas assistenciais e de 

crédito rural dirigidos pelos próprios órgãos gestores das políticas agrárias e agrícolas. 

  Segundo o Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento (MAPA), o 

associativismo é uma alternativa para os trabalhadores e pequenos proprietários acessarem 

mercados, viabilizando o desempenho econômico destes grupos e condicionando-os a se 

alavancarem na produção e comercialização em melhores condições de concorrência. 

  A Lei de nº 10. 406 de 10 de janeiro de 2002, em seu Art. 53, define Associações como 

a união de pessoas que se organizam para fins não econômicos (BRASIL, 2015). 

  O Art. 5º da Constituição Federal de 1988 assegura o direito a criação de associações e 

cooperativas resguardando a legitimidade da representação de seus filiados.  

De acordo com Batalha, Buainain e Souza Filho (2005), o objetivo da criação de uma 

associação pode estar relacionado a questão de aquisição de insumos e a produção. Em relação 

a compra de insumos, a forma associativa contribui para o aumento de poder de barganha junto 

a fornecedores de insumos ou clientes, e quanto a produção há possiblidade de aumentar a 

escala produtiva e facilitar o acesso a canais de distribuição nos quais os produtores 

individualmente não teriam oportunidade de participar. 

De acordo com o Manual de Orientação do MAPA (2009), a organização Associativa, 

pelo fato de não possuir finalidade lucrativa e reunir um significativo número de pessoas, torna-

se uma forma de organização social de interesse público, sendo beneficiadas com diversos tipos 

de recursos financeiros com juros diferenciados e programas específicos, originários de órgãos 

governamentais. 

 Ainda de acordo com o material disponibilizado pelo MAPA, as principais vantagens 

da organização associativa são: 

a) Aumentar o poder de barganha e de reinvindicação do grupo associativo; 

b) Facilitar a assistência técnica grupal e o processo de capacitação geral, 

possibilitando a redução de custos de produção e a melhoria da produtividade; 
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c) Facilitar a diversificação e a utilização de bens que não poderiam ser adquiridos 

individualmente; 

d) Permitir a aquisição de insumos e/ou suprimentos a preços mais vantajosos; 

e)  Proporcionar melhor distribuição do resultados gerados pela atividade agrícola e a 

expansão do mercado interno.  

 No entanto, para Oliveira e Hespanhol (2011, p. 3), no contexto das políticas públicas 

para o desenvolvimento rural, a forma associativa é marcada por uma perspectiva em que o 

Estado atua como controlador das ações dos grupos sociais: 

 

Numa análise das políticas públicas votadas ao desenvolvimento rural, constata-se 
que o associativismo que vem sendo empreendido no país tem sido induzido pelo 

Estado. Ao invés de estruturação de uma organização gestada na base e centrada nos 

pressupostos da participação como garantia de autonomia ao grupo social que a 

engendra, tem-se justamente o inverso, na medida em que o Estado tem elaborado 

programas e políticas públicas que vinculam a concessão de créditos e recursos à 

participação em organizações coletivas como associações e cooperativas. 

 

 

 Conforme Gerlach e Batalha (2003), as organizações associativas influenciadas em 

razão do modelo imposto pelo Estado caracterizam-se com duplo sentido, um referente ao de 

prestação de serviços de promoção humana e social a comunidade local e o de repasse de 

recursos oficiais. A organização associativa refere-se também a um canal de comunicação entre 

a comunidade e o poder público local ou estadual, no entanto, é uma forma de mediação ainda 

não absorvida até mesmo pelos pequenos produtores. 

 Neste contexto, torna-se essencial não apenas a organização interna do grupo como 

também a gestão da Associação como forma de facilitar o acesso junto aos benefícios 

disponibilizados pelo governo, como também tratar das questões legais da produção e 

comercialização, uma vez que a organização deve dispor de um representante que tenha mais 

conhecimento para lidar com estas atividades. Este representante ocupa o cargo de presidente 

da associação e torna-se um interlocutor entre a comunidade o os representantes 

governamentais. 

 Assim, do ponto de vista da gestão, Batalha, Buainain e Souza Filho (2005, p. 62), 

afirmam que: 

 

[...] formas associativas de produtores agrícolas familiares enfrentam dois desafios 

diferentes. O primeiro está ligado a tecnologias de gestão que permitam gerenciar 

fluxos comerciais eficientes a montante e a jusante da cadeia produtiva. O segundo 

deles está associado com a gestão interna da rede de produtores rurais que formam a 

associação ou a cooperativa. Para que uma determinada rede de pequenos 

proprietários rurais seja capaz de explorar eficientemente as externalidades positivas 

desta rede, é absolutamente fundamental que ela disponha de uma organização interna 

eficiente. 
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 Entretanto, mediante o cenário em que se coloca a questão da permanência e produção 

dos assentados na terra e as alternativas de organização coletiva com suas mais diversas 

complexidades de âmbito social, econômico e político, o Associativismo constitui-se em uma 

forma de organização interna mais dinâmica e com maior possiblidade de explorar os benefícios 

disponibilizados pelos órgãos governamentais em suas diversas esferas hierárquicas, ou seja, o 

acesso aos programas e políticas públicas ofertadas pelos órgãos municipais, estaduais e 

nacionais. 

 

2.2 Agricultura Familiar: produção e comercialização 

 

 O termo agricultura familiar foi introduzido no Brasil após gradativas modificações na 

nomenclatura: 

Agricultura familiar, como expressão da agenda nacional, adentrou a cena política 

apenas na primeira metade dos anos noventa. Até então este agrupamento de 

estabelecimentos de menor escala vinha sendo designado sob diferentes expressões, 

como “minifúndios”, “pequenos produtores”, “agricultores de subsistência” ou 

“agricultores de baixa renda”, esta última corriqueira na década de 1970. A atividade 

econômica desses produtores, na literatura acadêmica ou não, quase sempre foi 

denominada de “pequena produção” (NAVARRO, 2010, p. 192). 

    

A terminologia Agricultura Familiar no Brasil alcança maior complexidade de 

discussões nas academias após a promulgação da Lei nº. 11.326 de 24 de julho de 2006, a qual 

define em seu Art. 3º: 

Para efeitos desta Lei, considera-se agricultor familiar e empregador familiar 

rural aquele que pratica atividades no meio rural, 

atendendo, simultaneamente, aos seguintes requisitos: 
I - não detenha, a qualquer título, área maior do que 4 (quatro) módulos fiscais;  

II - utilize predominantemente mão-de-obra da própria família nas atividades 

econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento; 

III - tenha percentual mínimo da renda familiar originada de atividades 
econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento, na forma definida 

pelo Poder Executivo;     

IV - dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua família. 

 

De certo modo, com a aprovação da Lei nº 11.326, a categoria de agricultores familiares 

alcança uma dimensão prática, principalmente em relação ao acesso às políticas públicas pois 

agora se tem um sujeito definido e toda uma gama de normas e regras que asseguram quais os 

programas essa categoria poderá ter acesso e quais os órgãos governamentais irão apoiá-los. 

 Os estudos realizados por Cardim e Guanziroli (2000) no Projeto de Cooperação 

Técnica INCRA/FAO, priorizaram a fundamentação do conceito de agricultura familiar 

considerando dois critéiros adotados por pesquisadores do mundo inteiro ao longo dos tempos. 
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O primeiro que se refere ao predomínio do trabalho familiar sobre a mão de obra total do 

estabelecimento assinalando uma correlação forte entre gestão, trabalho e posse total ou parcial 

dos meios de produção. O segundo aos módulos fiscais estabelecidos em legislação mediante a 

aprovação da Lei 8.629/93, a qual define como pequena propriedade o imóvel rural de área 

comprrendida entre um e quatro módutos fiscais, a média propriedade acima de quatro até 

quinze módutos fiscais. A presença de sistemas de produção mais diversificados, de renda 

agrícola monetária e de auto consumo são características complementares à agricultura familiar. 

Corroborando com a definição adotada não apenas por pesquisadores mas também por 

órgãos articuladores de Políticas Públicas, Guanziroli, Buainain e Di Sabbato (2012), afirmam 

que a categoria agricultor familiar não contém nenhuma conotação de superioridade em relação 

aos não familiares, trata-se apenas de diferenciar um grupo que baseia sua produção no uso 

preferencial da mão de obra familiar e que exerce a gestão do empreendimento de forma direta, 

presencial, com  a participação de membros da família no processo de produção. 

De acordo com o relatório técnico escrito nos anos de 1990 por meio de um convênio 

entre as Organizações das Nações Unidas para a Agricultura e Alimentação (FAO) e o Instituto 

de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), descreve algumas características que diferenciam 

a agricultura familiar e a não familiar ou patronal, como pode ser observado no Quadro 1: 

 

Quadro 1: Modelos e características da agricultura brasileira 

Agricultura Patronal Agricultura Familiar 

Total separação dos fatores gestão e trabalho Gestão e trabalho intimamente relacionados 

Organização centralizada 
Processo produtivo dirigido diretamente pelo 

agricultor 

Ênfase na especialização Ênfase na diversificação 

Ênfase em práticas agrícolas padronáveis 
Ênfase na durabilidade dos recursos naturais e na 

qualidade de vida 

Predomínio do trabalho assalariado Trabalho assalariado é apenas complementar 

Tecnologias direcionadas à eliminação das 

decisões “de terreno” e “de momento” 

Decisões imediatas, adequadas ao alto grau de 

imprevisibilidade do processo produtivo 

Tecnologias buscam principalmente a redução 

das necessidades de mão de obra 

Decisões tomadas “in loco”, condicionadas pelas 

especificidades do processo produtivo 

Ênfase no uso de insumos comprados Ênfase no uso de insumos internos 

Fonte: FAO/INCRA (1994). 

 



20 
 

As características sobre a agricultura familiar descritas no Quadro 1 revelam a relação 

do trabalho estritamente organizado entre o grupo familiar e a intencionalidade desse grupo em 

aproveitar com maior eficiência os recursos materiais, humanos e naturais disponíveis em sua 

propriedade. 

Segundo Abramovay (1998, p. 146), independente da finalidade conceitual sobre o termo 

Agricultura Familiar, os pressupostos sobre gestão, propriedade e trabalho familiares são abordados em 

todas elas: 

 

A agricultura familiar é aquela em que a gestão, a propriedade e a maior parte do 
trabalho vêm de indivíduos que mantêm entre si laços de sangue ou de parentesco. 

Que esta definição não seja unânime e muitas vezes tampouco operacional é 

perfeitamente compreensível, já que os diferentes setores sociais e suas representações 

constroem categorias científicas que servirão a certas finalidades práticas: a definição 

de agricultura familiar, para fins de crédito, pode não ser exatamente a mesma daquela 

estabelecida com finalidades de quantificação estatística num estudo acadêmico. O 

importante é que estes três atributos básicos (gestão, propriedade e trabalho 

familiares) estão presentes em todas elas. 

 

   
  Considerando que não há uma definição consonante para o termo agricultura familiar e 

que muitas delas possuem viés prático, os atributos sobre gestão, propriedade e trabalho são 

questões presentes em todas as definições. Afinal, a forma de organização do trabalho e da 

produção deste grupo são restritos aos membros da família, no entanto, estes grupos se integram 

ao mercado de alguma forma. Independente da finalidade da definição construída acerca do 

termo agricultura familiar, a particularidade é a de que as decisões tomadas e as tarefas são 

realizadas por indivíduos, em sua maioria, integrantes do grupo familiar. 

 Para Wanderley (2001), a inclusão da agricultura familiar na sociedade moderna é 

favorecida pelas suas estratégias de produção, baseando-se na valorização dos recursos que 

essas famílias dispõem em suas propriedades, visando assegurar a sobrevivência da família no 

momento presente e no futuro. Nessa dinâmica da produção, esses agricultores buscam alcançar 

rendimentos e melhorar a qualidade de vida dos membros da família.  

 A representatividade numérica dos estabelecimentos agropecuários provenientes da 

agricultura familiar no Brasil, no Estado de Goiás e no município de Ipameri-GO, pode ser 

visualizada no Quadro 2 de acordo com os dados do censo agropecuário realizado em 2006: 
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           Quadro 2: Número de estabelecimentos e áreas da agricultura familiar 

 Agricultura Familiar Agricultura não familiar 

Localidade 
Número de 

estabelecimentos 
Área (ha) 

Número de 

estabelecimentos 
Área (ha) 

Brasil 4.367.902 80.250.453 807.587 249.690.940 

Goiás 88.436 3.329.630 47.247 22.353.918 

Ipameri, GO 607 28.104 623 266.857 

Fonte: IBGE (2006). 

 

 De acordo com os dados censitários elaborados no ano de 2006 e divulgados no ano de 

2009, os estabelecimentos rurais familiares do estado de Goiás ofertam produtos agrícolas e 

não agrícolas, conforme demonstrado no Quadro 3: 

 

       Quadro 3: Produção Vegetal e Pecuária da Agricultura Familiar em Goiás 

Produção 
Nº de 

estabelecimentos 

Quantidade produzida (kg, rebanho 

em cabeças, L) 

Arroz em casca 6.933 51.114.376 

Feijão-preto 93 65.718 

Feijão de cor 1.545 3556.091 

Feijão-fradinho, caupi, de corda ou 

macáçar em grão 
645 875. 885 

Mandioca 5.468 46.407.684 

Milho em grão 14.894 286.472.773 

Soja 917 126.355.535 

Café arábica em grão (verde) 1.059 386.314 

Café canephora (robusta, conilon) 

em grão (verde) 
315 37. 631 

Bovinos 69.401 3. 012.018 

Leite de vaca 43.106 63.170.390 

Leite de cabra 58 85.040 

Aves 61.644 11.530.731 
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Suinos 41.744 485 606 

Fonte: Adaptado do IBGE (2006). 

 

  Nota-se que a propriedade agrícola familiar no contexto atual pode ser vista como uma 

fonte potencial para a obtenção e manutenção da renda, do trabalho e da produção de alimentos. 

Esses agricultores têm a possibilidade de se integrar ao mercado e contribuir para que os 

indivíduos tenham acesso a alimentos seguros e de qualidade.  

  Conforme Wilkinson (2008), os mercados de relevância para agricultura familiar são 

alcançados por diversos processos como os de fidelização, com base na identificação dos 

produtos e dos processos produtivos com características específicas.  

  Ainda de acordo com o autor, há quatro formas tradicionais de acesso aos mercados, 

entre eles o acesso direto (mercado local ou informal), intermediação via atravessador, 

integração com a agroindústria e compra por parte do poder público. 

  A representação dos mercados para a agricultura familiar e suas particularidades em 

relação aos perfis e desafios são apresentados no Quadro 4:  

 

               Quadro 4 – Tipologia de mercados para agricultura familiar 

Fonte: Wilkinson (2008, p. 17) 

 

  Conforme Guilhoto et al. (2006), o segmento do agronegócio voltado para a produção 

familiar no Brasil, ainda que seja heterogêneo, apresenta números expressivos da sua produção 

agropecuária e do produto gerado pelo agronegócio brasileiro, devido a conexão com 

importantes segmentos da economia. 

Mercado  Perfil Desafios 

Commodities  Velhos e Novos Mercados Locais e à distância 
Padronização, Legislação, 

Qualidade Mínima e Escala 

Especialidades 
Discriminado por Graude  

Associação com Localidade/Tradição 
Concorrência de Novos Entrantes 

Orgânicos  
Grau de Associação a Saúde e/ou a um Modo 

Específico de Produção 
Certificação, Escala, Pesquisa 

Artesanais Denominação de Origem ou Não 
Qualidade, Normas Técnicas, 

Autenticidade, Ação Coletiva 

Solidários 
Identificação ou não com a Agricultura 
Familiar, Mercados de Alta e Baixa Renda 

Escala, Variedade, Qualidade 

Institucionais Licitações, Oferta para Varejo Qualidade, Variedade, Escala 
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  Nesse contexto, a implantação das políticas públicas possibilitou um maior avanço na 

atuação dos agricultores familiares quanto a produção e comercialização dos seus produtos. 

  Segundo Mattei (2014), com a promulgação da Constituição de 1988, houve um 

reordenamento do Estado e consequentemente uma descentralização das ações governamentais 

com o intuito de ampliar o acesso aos recursos públicos e democratizar as políticas públicas. 

  Ainda de acordo Mattei (2014), a importância da atuação da agricultura familiar pode 

ser registrada mediante a descrição de três aspectos: o primeiro em relação aos resultados 

positivos obtidos em termos produtivos, especialmente os de alimentos básicos, o segundo 

refere-se ao papel de manter grande parte das ocupações rurais sob sua responsabilidade, e o 

terceiro que vai além dos aspectos meramente produtivos, como a maior preservação dos 

recursos naturais e um espaço físico ocupado com pessoas, se comparado com grandes áreas de 

monocultura.  

 No intuito de contribuir com o segmento agrícola familiar em seus diversos aspectos de 

atuação, o Estado investiu na formulação de Políticas Públicas destinadas a apoiar serviços 

como os de assistência técnica rural com a implantação da Política Nacional de Assistência 

Técnica e Extensão Rural (PNATER), aquisição de crédito rural como o Programa Nacional de 

Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), e apoio à comercialização com a criação do 

Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e o Programa Nacional de Alimentação Escolar 

(PNAE). 

 Com a promulgação da Lei nº 12.188, de 11 de Janeiro de 2010, instituiu-se no Brasil a 

Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural para a Agricultura Familiar e 

Reforma Agrária (PNATER) e o Programa Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural 

na Agricultura Familiar e na Reforma Agrária (PRONATER), alterando a Lei no 8.666, de 21 

de junho de 1993. (BRASIL, 2015). 

 De acordo com Silva (2013), a política atual de Assistência Técnica e Extensão Rural 

(ATER), em sua concepção, objetiva assumir um caráter enviesado com as políticas fins do 

Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), com estratégias, metodologias e práticas 

compatíveis com mudanças do cenário da agricultura familiar. 

 Para Lusa et al. (2013), a PNATER indica um modelo de serviços de Assistência 

Técnica e Extensão Rural em novos moldes, com maior  participação e democratização dos 

serviços, práticas menos difusionistas, propondo novas metodologias e ações mais compatíveis 

com o modo de vida, de trabalho e de produção da agricultura, especialmente àquela de caráter 

familiar, baseada na troca de saberes entre o conhecimento científico e popular e o uso de 

práticas rurais sustentáveis, orientadas pelos princípios da Agroecologia. 
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 No entanto, ainda de acordo com a autora, propondo-se pensar no modo de vida no 

campo e sua sustentabilidade, a nova PNATER tem encontrado dificuldades e desafios em 

relação a um novo perfil para as políticas públicas de desenvolvimento do Estado e de suas 

organizações, quanto para os técnicos profissionais. 

 Quanto ao fomento do crédito rural direcionado aos agricultores familiares pode-se 

destacar o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf). Segundo 

Gazolla e Schneider (2013), a implantação Pronaf iniciou-se no ano de 1995/1996, atuando nas 

áreas de financiamento do custeio e investimento agrícolas, no fornecimento de infraestrutura 

rural, na negociação e articulação de políticas públicas direcionadas para a formação de técnicos 

extensionistas e agricultores, e em 1999 com a extinção do Programa de Crédito Especial para 

a Reforma Agrária (Procera), os assentados da reforma agrária foram incluídos no público 

do Pronaf. 

 Ainda de acordo com Gazolla e Schneider (2013), no período compreendido entre os 

anos de 2003 e 2008 ocorre a diversificação das linhas do programa entre eles o Pronaf Agregar, 

o Pronaf Mulher, o Pronaf Agroecologia, o Pronaf Turismo Rural, o Pronaf Jovem Rural, o 

Pronaf Alimentos, auxiliando para a diversificação da produção e tornando esta política 

relevante para reprodução social e a manutenção desses agricultores nos espaços rurais. 

Segundo Guanzilori (2007), a criação do Pronaf no ano de 1995 surgiu em um momento 

em que os principais problemas enfrentados pelos agricultores eram as altas taxas de juros e a 

escassez de crédito.  Para o autor, há dois pontos importantes a serem destacados sobe o 

programa. Nos anos de 1990 e nos anos de 2002 a 2005, o mesmo causou impactos 

consideráveis na produção da agricultura brasileira destacando o investimento nas atividades e 

ampliação das áreas plantadas pelos agricultores familiares. E em contrapartida a questão da 

capacidade de pagamento por parte de seus beneficiados parece não ter sido assegurada por 

parte do governo devido as concessões de renegociações contínuas dos empréstimos em atraso. 

Grisa, Wesz Junior, Buchweitz (2014), ressaltam que ao longo dos quase 20 anos de Pronaf 

houve considerável aumento na aplicação dos recursos, flexibilização das condições financeiras, 

ampliação dos beneficiários, simplificação das condições de acesso e expansão das regiões beneficiadas. 

No entanto, ainda há concentração de concessão de créditos para a produção de commodities como 

milho, soja e café e para os agricultores mais capitalizados das regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste.  

 Os autores ainda afirmam que há obstáculos burocráticos impostos pelo sistema 

bancário que desfavorece o acesso de agricultores familiares com renda inferiores ou que 

apresentam projetos de financiamento convencionais e que a assistência técnica e a extensão 

rural estão pouco preparados par lidarem com os agricultores menos capitalizados.  
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Em relação aos de programas de apoio à comercialização dos produtos oriundos da 

agricultura familiar, as políticas se intensificaram no fortalecimento dos mercados institucionais 

e na melhoria da qualidade e o acesso a alimentação. 

A institucionalização do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) deu-se por meio 

da Lei nº 10.696 de 2 de julho de 2003 em seu Art. 19, o qual passou a vigorar sob nova redação 

com a criação da Lei nº 12.512 de 14 de outubro de 2011 em seu do Art. 33. 

  O Art. 33 desta referida Lei, descreve as principais finalidades do programa, entre as 

quais destaca-se o provimento e o acesso à alimentação, o incentivo ao consumo e a valorização 

da produção da agricultura familiar e o fortalecimento dos circuitos locais e regionais e redes 

de comercialização (BRASIL, 2015). 

  No Quadro 5, observa-se que o produtor individual ou a organização (cooperativas ou 

associações) são aptos a acessarem uma ou mais de uma modalidade do programa PAA, desde 

que os critérios estabelecidos sejam atendidos.  

   Quadro 5 -  Modalidades do PAA, Forma de Acesso, Executores 

 

Modalidade Forma de acesso Limite 
Origem do 
Recurso 

Ação 

Compra da 

Agricultura 

Familiar para 
Doação 

Simultânea 

Individual  
R$ 4,5 

mil 
MDS 

Responsável pela doação de 

produtos adquiridos da 

agricultura familiar a pessoas em 
situação de insegurança 

alimentar e nutricional. 

Organizações 

(cooperativas/associações) 

R$ 4,8 

mil 

Formação de 
Estoques pela 

Agricultura 

Familiar – 

CPR Estoque 

Organizações 
(cooperativas/associações) 

R$ 8 mil MDS/MDA 

Disponibiliza recursos para que 
organizações da agricultura 

familiar formem estoques de 

produtos para posterior 

comercialização. 

Compra 
Direta da 

Agricultura 

Familiar – 
CDAF 

Individual ou organizações 
(cooperativas/associações) 

R$ 8 mil MDS/MDA 

Voltada à aquisição de produtos 

em situação de baixa de preço ou 

em função da necessidade de 
atender a demandas de alimentos 

de populações em condição de 

insegurança alimentar. 

Incentivo à 
Produção e 

Incentivo de 

Leite – PAA 
Leite 

Individual ou organizações 
(cooperativas/associações) 

R$ 4 mil 

por 

semestre 

MDS 

Assegura a distribuição gratuita 
de leite em ações de combate à 

fome e à desnutrição de cidadãos 

que estejam em situação de 
vulnerabilidade social e/ou em 

estado de insegurança alimentar 

e nutricional. Atende os estados 

do Nordeste. 

Compra 

Institucional 

Individual ou organizações 

(cooperativas/associações) 
R$ 8 mil - 

Compra voltada para o 

atendimento de demandas 

regulares de consumo de 
alimentos por parte da União, 
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Fonte: MDA (2015).  

 

  Segundo Hespanhol (2013), a CONAB credencia as entidades beneficiadas com o PAA 

e os polos de compras (cooperativas ou associações de produtores rurais) e repassa a esses polos 

o padrão de qualidade desses alimentos, o qual é estabelecido pelo MAPA. 

  É importante destacar, ainda dentro do referencial sobre os Programas de apoio à 

comercialização dos produtos da agricultura familiar, a criação do Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (PNAE), formalizado com a criação da Lei nº 11.947/2009. 

  De acordo Triches (2010), com a criação da legislação, o PNAE tornou-se um 

instrumento potencial e estruturante junto ao processo de aquisição de alimentos de agricultores 

locais, constituindo-se em um novo nicho de mercado para agricultura familiar, de forma a 

contribuir com a promoção de empregos e trabalho no meio rural, diminuição do êxodo e da 

pobreza rural e urbana. 

  Para melhor compreender o processo de compra e venda dos produtos dos agricultores 

familiares vinculados ao PNAE, é necessário visualizar os agentes vendedores e compradores 

e suas respectivas características e funções. No Quadro 6 é possível verificar estes agentes e 

suas articulações no processo de aquisição e venda dos produtos destinados para a alimentação 

escolar. 

   Quadro 6 – Agentes envolvidos na implementação do PNAE 

 

 

 

Estados, Distrito Federal e 

Municípios; 

Quem vende 

Agricultores familiares e 
empreendedores familiares 

rurais, individuais ou 

organizados em grupos 

formais e/ou informais, com 
DAP física e/ou jurídica. 

Grupos 

formais 

Agricultores familiares e 
empreendedores familiares rurais 

constituídos em cooperativas ou 

associações. 

Grupos 

informais: 

Grupos de agricultores familiares 
organizados que deverão ser 

apresentados junto à Entidade 

Executora por uma Entidade 
Articuladora. 

Quem compra Entidades Executoras 
Secretarias Estaduais de Educação; Prefeituras ou 

escolas que recebem recursos diretamente do 

FNDE. 

Entidades 

Articuladoras 

Entidades representativas da agricultura familiar, cadastradas no Sistema 
Brasileiro de Assistência Técnica e Extensão Rural (Sibrater), Sindicato de 

Trabalhadores Rurais e de Trabalhadores da Agricultura Familiar (Sintraf) e 

entidades credenciadas pelo MDA para emissão da DAP. 
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Fonte: Adaptado do MDA (2015) 

 

  Belik e Souza (2009), ressaltam que alguns aspectos particulares podem ser observados 

quando as políticas sociais são dirigidas de forma intensiva para o apoio a programas de 

alimentação escolar, gerando benefícios em termos de eficiência na gestão dos recursos 

públicos como também para a educação, a saúde, o desenvolvimento local e sobretudo para a 

segurança alimentar.  

 

2.3 Canais de Comercialização 

 

  Em consenso com a economia clássica, a definição de mercado engloba a identificação 

de duas unidades econômicas distintas: o de compradores e o de vendedores. 

  De acordo com Pindyck e Rubinfeld (2006), a interação real ou potencial entre os 

compradores e vendedores determina o preço de um produto ou conjunto de produtos. É nesta 

interação que o mercado se origina. 

  No entanto, para Dabdab, Miele e Schultz (2010), o conceito de mercado pode ser 

definido de forma mais ampla, enquanto um espaço de interação e troca, regido por normas e 

regras (formais ou informais), onde são emitidos sinais, com por exemplo os preços, os quais 

influenciam as decisões dos agentes envolvidos, pode ser entendido como um espaço de 

construção social. 

  Corroborando com a ideia de que o mercado não se restringe a um espaço de troca entre 

compradores e vendedores e que as relações econômicas não estão dissociadas das relações 

sociais, Polanyi (1976), menciona o termo embeddedness, no qual as relações econômicas estão 

enraizadas nas relações sociais e por isso os mercados são construções sociais. 

  No contexto das definições sobre mercado enquanto construções sociais, Hodgson 

(1994, p. 175), amplia a percepção de que mercado é um espaço de trocas de mercadorias e 

atribui a seguinte afirmação: 

 

Definiremos aqui o mercado como um conjunto de instituições sociais em que se 

verifica normalmente um grande número de trocas de mercadorias de um tipo 

específico, sendo essas trocas facilitadas e estruturadas por essas instituições. A troca, 

como já referimos, implica acordo contratual e intercâmbio de direitos de propriedade, 

e o mercado consiste, em parte, de mecanismos para estruturar, organizar e legitimar 

essas atividades. Em resumo, os mercados são trocas organizadas e 

Público 

atendido 

Alunos matriculados na educação básica das redes públicas federal, estadual e do 
Distrito Federal, em conformidade com o censo escolar realizado pelo Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas (INEP), no ano anterior ao do atendimento. 
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institucionalizadas. A ênfase é conferida às instituições de mercado que ajudam a 

regular e a estabelecer consensos sobre os preços e, de uma forma mais geral, a 

comunicar informação quanto aos produtos, preços, quantidades, compradores 

potenciais e vendedores potenciais.  

 

 

  Contudo, é necessário compreender o mercado enquanto um espaço de interação entre 

agentes que atuam em diversas atividades que contribuirão para que o produto ou serviço 

chegue até o consumidor.  

  Seguindo essa perspectiva, observa-se que no contexto da segmentação de mercado os 

fabricantes ou produtores de forma geral, provenientes ou não do setor agrícola, não 

comercializam os seus produtos em sua grande parte de forma direta ao consumidor e 

consequentemente um ou mais canais de comercialização são utilizados. 

  Desse modo, Kotler e Keller (2006), afirma que normalmente os fabricantes não vendem 

seus produtos diretamente para o consumidor e por isso o canal de marketing, também chamado 

de canal de distribuição ou comercialização, torna-se um síncrono de intermediários que 

realizam diversas funções e podem ser definidos como um conjunto de organizações 

interdependentes envolvidas no processo de disponibilização do produto para o consumidor. 

 Segundo Lourenzani e Batalha (2004), os canais de distribuição são compostos por 

agentes que se inter-relacionam de forma interdependente com o objeto de produzir um 

resultado específico. 

  Para Cobra (1985), os canais ou vias de distribuição integram um sistema complexo no 

qual são envolvidas forças sociais e cultuais para facilitar trocas ou transações de consumo e 

são orientados pelos aspectos legais, pela economia e restrições políticas e sociais. 

 Nas especificações expostas no Quadro 7, é possível visualizar intermediários que atuam 

nos canais de comercialização e suas respectivas definições, os quais possibilitam o alcance de 

um objetivo comum, ou seja, a entrega do produto para o consumidor final. 

 

 Quadro 7 – Terminologia utilizada nos canais de distribuição ou de comercialização  

 

Termo Definição 

Corretor 

 

Intermediário cuja tarefa é aproximar compradores e 

vendedores. Não estoca bens, não financia, nem assume 

risco. 

Facilitador 

 

Intermediário que auxilia o processo de distribuição, mas 

não assume a propriedade dos bens e não negocia o 
processo de compra ou de venda. 
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Fonte: Kotler (1998) 

 

  Neves (2001), ressalta que os intermediários assumem funções no sistema de comercialização  

que contribuem para torna-lo mais eficiente economicamente. Dentre essas funções pode-se mencionar 

a contribuição com o fluxo de produtos, serviços, informações, previsão de riscos envolvidos e para as 

negociações de pedidos e de financiamentos.  

  Sproesser e Lima Filho (2013), afirmam que a presença de intermediários traz efeitos positivos 

como redução de custos comerciais, regularização e padronização do fluxo de produtos junto ao 

consumidor e proporciona aumento de ganhos de produtividade ao sistema agroalimentar.  

  Ainda de acordo com os autores, esses intermediários “podem contribuir com um efeito negativo 

à cadeia produtiva, quando não agregam valor ao produto e/ou praticam margens muito elevadas em 

função do serviço prestado.” 

  Conforme Araújo (2007), os canais de comercialização são considerados como 

“caminhos” percorridos pelos produtos, e que estes variam de acordo com o produto e a região, 

envolvendo agentes comerciais ou intermediários, agroindústrias e serviços de infraestrutura 

logística. No segmento do agronegócio, esse processo de comercialização pode ser dividido em 

níveis conforme ilustra a Figura 3: 

 

 

 

Representante de fabricante 

 

Empresa que representa e vende os bens de vários 

fabricantes. É contratada pelos fabricantes, mas não faz 

parte de suas forças de vendas internas 

Comerciante 

 

Intermediário que compra, assume a propriedade e revende 

mercadorias. 
 

Varejista 

 

Empresa que vende bens ou serviços diretamente ao 

consumidor final para uso pessoal, não empresarial. 
 

Agente de vendas 

 

Intermediário que procura clientes e negocia em nome de 

um fabricante, mas não assume a propriedade dos bens. 
 

Força de vendas 

 

Grupo de pessoas contratado diretamente por uma empresa 

para vender seus produtos e serviços. 
 

Atacadista (distribuidor) 

 

Empresa que vende bens ou serviços comprados para 

revenda ou uso empresarial. 
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         Figura 3: Canais de comercialização em agronegócios 

 

  Fonte: Araújo (2007) 

 

   No nível 1 agrupam-se os produtores rurais, considerados atores desprovidos de 

informação e pouco organizados, ofertando produtos que recebem pouca ou nenhuma 

transformação e não são selecionados ou classificados.  

  Esses produtores podem ofertar seus produtos para os demais níveis do processo de 

comercialização, incluindo a venda direta ao consumidor. 

  No nível 2, encontram-se os intermediários (primários e secundários), pessoas físicas 

ou jurídicas, que compram os produtos dos produtores e vendem para os demais níveis. Os 

intermediários primários são pequenos comerciantes mais informados e preparados para 

comercializar os produtos. Os concentradores (intermediários secundários), são agentes mais 

capitalizados que adquirem os produtos dos intermediários primários e acessam mercados 
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maiores. Para o autor, nas regiões menos desenvolvidas e onde os produtores são menos 

organizados, os intermediários assumem maior importância no processo de comercialização. 

  No nível 3, as agroindústrias, os mercados de produtores (como as centrais de 

abastecimento locais) e os concentradores atuam como agentes intermediários na cadeia de 

comercialização, contribuindo com o processamento do produto e comercialização mediante 

vínculos contratuais ou não, no caso das agroindústrias; com o fornecimento de informações de 

mercado e infraestrutura de serviços para os produtores, no caso das centrais de abastecimento; 

e  com maior atuação no mercado atacadista, no caso dos concentradores.  

  No nível 4, os intermediários considerados representantes, distribuidores e vendedores 

atuam no repasse de produtos dos quais não foram produzidos por esses atores e são ofertados 

em grandes quantidades a diversos pontos comerciais. Os distribuidores são somente empresas 

jurídicas, considerados formadores de preços. 

  No nível 5, localizam-se os atacadistas, as centrais de abastecimento regionais, e 

mecanismos de mercado que facilitam a comercialização dos produtos agropecuários, como as 

bolsas de mercadorias, a Cédula do Produtor Rural (CPR) e o Governo. 

  No nível 6, agrupam-se os intermediários que estão em contato direto com os 

consumidores: supermercados, feiras livres, armazéns, mercadinhos, lojas de conveniência. 

Considera-se nesse nível a atuação dos segmentos para o comércio internacional (exportação) 

e no nível 8 os segmentos para o comércio de internalização de produtos estrangeiros 

(importação). 

  No nível 7, os consumidores assumem o papel mais importante dentro da cadeia 

produtiva devido a exigência por produtos de maior qualidade, melhores formas de 

apresentação e preços, e toda a cadeia objetiva atender o mercado consumidor. 

  Devido às mudanças nos hábitos de consumo e às exigências de qualidade, 

padronização, escala de comercialização, aspectos do produto, sabor, segurança e transmissão 

de informações entre os agentes das cadeias produtivas, a comercialização de produtos agrícolas 

tem se tornado cada vez mais complexa (SOUZA FILHO e BONFIM, 2013). 

 Ainda de acordo com os autores, neste novo contexto surge os mercados modernos, os 

quais são entendidos como canais de comercialização mais exigentes com questões ambientais, 

sociais, éticas e tecnológicas. Estes canais modernos de comercialização podem ser os de 

varejo; atacado; cozinhas industriais; mercado institucional; hotéis e restaurantes; comércio 

justo, produtos orgânicos e étnicos; agroindústrias processadoras. 
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 De acordo com Kotler (2006), o fabricante e/ou produtor e o consumidor final integram 

todos os canais de comercialização e que estes canais possuem níveis de intermediação entre o 

produtor e o consumidor. 

 Com essa perspectiva é possível visualizar os níveis ou a extensão do canal de 

comercialização: 

 

                         Figura 4 – Níveis de Canal 

 

    nível zero                     um nível                   dois níveis               três níveis 

 

   

    

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Adaptado de Kotler e Keller (2006) 

 

  No canal de nível zero, não há intermediários no processo de comercialização. Neste 

caso o produtor vende diretamente ao consumidor final. Os exemplos tradicionais para este 

canal são as feiras livres, as entregas em domicílio ou quando o consumidor visita a propriedade 

rural e realiza suas compras no local. 

  O canal de nível um, conta com um único intermediário responsável pelo escoamento 

do produto até o consumidor final. Neste exemplo pode-se considerar os supermercados, 

verdurões e restaurantes. 

 O canal de nível de 3, conta com dois intermediários, considerando-se como exemplo de 

atacadista as centrais de abastecimento e os varejistas supermercados, verdurões, restaurantes 

entre outros. 

 atacadista  especializado 

   atacadista 

     varejista 

     produtor     produtor 

   consumidor 

     varejista 

   consumidor    consumidor 

   atacadista 

     varejista 

    produtor 

   consumidor 

     produtor 
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  O canal de nível de 4, conta com três intermediários, onde os atacadistas vendem para 

atacadistas especializados, que vendem para pequenos varejistas, como ocorre por exemplo no 

setor de carnes embaladas. (KOTLER E KELLER, 2006) 

Coughan et al. (2002) classifica os intermediários em três categorias: atacadista, 

varejista e especializado:  

 Atacadistas comerciantes e/ou distribuidores, representantes, agentes e 

corretores; 

 Varejistas: composta por empresas que contatam diretamente o 

consumidor final; 

 Especializado: desenvolve serviços específicos para o canal de 

comercialização como seguros, financiamentos, propaganda, tecnologia 

da informação, etc. 

  Segundo Hoffmann et al. (1976), quatro fatores são considerados no momento da escolha do 

canal de comercialização:   

 Natureza do produto: quanto maior for a perecibilidade do produto menor 

será o número de intermediários para que o produto chegue ao consumidor final. 

 Natureza do mercado: neste fator são considerados os hábitos de compra 

do consumidor, hábitos do produtor, volume médio de vendas por consumidor, 

volume total de vendas, frequência das vendas, estacionalidade e concorrência 

de outros produtores. 

 Existência e característica dos intermediários: o produtor deve analisar a 

presença ou não de intermediários especializados e qual seu comportamento e 

desempenho no mercado. 

 Considerações financeiras: para a escolha do canal o produtor deve 

observar o custo de uso de cada opção e escolher a que lhe ofereça maior lucro 

potencial.2 

 O canal de comercialização envolve vários agentes e organizações que auxiliam na condução do 

produto desde a sua produção até o consumidor final.  Os intermediários envolvidos no processo de 

comercialização auxiliam na troca de informações, na prestação de serviços diversificados como 

transporte e armazenagem, e na distribuição dos produtos. 

 

                                                             
2 Lucro potencial é avaliado multiplicando-se o volume de vendas previsto pelo lucro por unidade de produto. 
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2.4 Nova Economia Institucional (NEI)  

 

A Nova Economia Institucional (NEI) é delineada por importantes estudos na área das 

Ciências Econômicas, principalmente com a contribuição de autores como Ronald H. Coase, 

Oliver Williamson e Douglas North, apresentando uma nova abordagem econômica na qual o 

ambiente institucional, constituído por normas sociais e legais, regras formais e informais, 

costumes e tradições são considerados fatores importantes no que se refere ao comportamento 

dos agentes e as relações entre firmas e o mercado.   

Do surgimento até a consolidação, a NEI, em seus pressupostos teóricos recebeu 

contribuições de estudos de outras áreas do conhecimento como a do Direito, Economia e 

Organizações, caracterizando-a como um “caldeirão efervescente de ideias”. “The new 

institutional economics is a boiling cauldron of ideas. Not only are there many institutional 

research programs in progress, but there are competing ideas withn most of them” 

(WILLIAMSON, 2000). 

 As origens da NEI estão baseadas nos estudos de Coase (1937), o qual afirmou que é 

possível estabelecer uma nova visão sobre os mecanismos de mercado, onde não apenas o preço 

é um coordenador do sistema econômico e a firma não exerce somente a função de produção 

como também de coordenação entre os agentes econômicos. 

 Com a publicação do seu artigo intitulado como “The Nature Firm”, e a colocação da 

indagação: “Por que não existe uma única firma capaz de produzir tudo?” A resposta segundo 

Coase (1937) é: porque as transações realizadas no mercado tem um custo. O autor concluiu 

que o papel da firma era mais que transformar insumos em produtos.  

 Neste mesmo estudo, o autor descreveu que as firmas contraem custos não apenas no 

processo de produção como também na ação de comprar e vender e concluiu que tanto a firma 

quanto o mercado tornam-se concorrentes na função de coordenação da atividade econômica e 

que essa concorrência implica custos provenientes das atividades necessárias para a elaboração 

de contratos que representem as transações.  

 Ainda com referência no mesmo estudo, Coase menciona o economista Frank Knight, 

o qual se tornou conhecido por seus debates sobre risco e incerteza, disseminando a ideia de 

que incertezas interferem na tomada de decisão de grupos ou organizações sobre o que fazer e 

como fazer diante de determinadas situações. Ao se considerar que as firmas objetivam o lucro, 

é necessário compreender os fatores de risco e incerteza relacionados a ele. 
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 A partir dos trabalhos Coase, o economista Oliver Williamson ampliou sua análise sobre 

o comportamento humano frente às relações sociais e organizacionais, incluindo as questões 

sobre as formas de governança e o ambiente institucional. 

 Conforme descreve Azevedo (2000), o papel das instituições é abordado pela NEI em 

duas dimensões analíticas, compreendendo o ambiente institucional de natureza 

macroinstitucional, tendo como principais colaboradores Douglas North, Steven Cheung e 

Barry Eichengreen, cuja abordagem retrata a relação entre as instituições e o desenvolvimento 

econômico e estabelece as bases para as interações entre os seres humanos. Em uma segunda 

dimensão, as estruturas de governança são analisadas a partir de uma dimensão microanalítica, 

a qual regula transações específicas, tendo nessa abordagem contribuições dos estudos de 

Yoram Barzel e de Oliver Williamson. 

Para Rutherford (1994), “uma instituição é uma regularidade de comportamento ou uma 

regra que tem aceitação geral pelos membros de um grupo social, que especifica 

comportamentos em situações específicas, e que autopolicia ou é policiada por uma autoridade 

externa.” 

Corroborando com a definição de instituição, Meyer e Rowan (1983, p. 2), afirmam que:  

 

“Instituições inevitavelmente envolvem obrigações normativas, mas 

frequentemente entram na vida social, primeiramente como fatos que devem 

ser considerados pelos atores. Institucionalização envolve o processo pelo 

qual processos sociais e obrigações passam a ter um status de regra no 

pensamento e na ação social.” 

  

Segundo North (1991), restringir as ações humanas é o principal papel das instituições, 

consideradas como as normas, regras formais e informais, tendo como objetivo estruturar as 

relações sociais, econômicas e políticas. 

 Ainda de acordo com o autor, as instituições compõe-se de regras formais 

(constituições, leis, direitos de propriedade) ou informais (sanções, tabus, costumes, tradições 

e códigos de conduto). São essas regras que restringem as ações humanas e podem contribuir 

para o desenvolvimento econômico. 

North (1994), assevera que há uma relação entre o ambiente institucional, as 

organizações e os indivíduos. Por meio das instituições a sociedade se impõe a estruturar 

relações políticas, sociais e econômicas entre os agentes e que estas representam a manutenção 

da ordem e a redução de incertezas nas sociedades.  
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Carvalho, Vieira e Lopes (1999) e Scott (1995), asseguram que o ambiente institucional 

vai além de um ambiente formado por recursos humanos, materiais e econômicos, evidenciando 

a presença de elemento culturais, mitos, crenças e valores simbólicos e programas profissionais. 

Dessa forma, à luz do entendimento sobre o ambiente institucional a ênfase nos 

elementos culturais com valorização dos aspectos sociais torna-se válida no momento em que 

deseja analisar os pressupostos comportamentais dos agentes econômicos e suas transações. 

De acordo com Azevedo (2000), o ambiente institucional compõe-se de 

macroinstituições que se interagem economicamente entre os membros de uma sociedade. 

Nesse sentido para o setor agrícola três elementos são importantes: 

 

 Regras formais - “A porção mais evidente das instituições são as regras formais, 

tendo como principais exemplos a constituição, legislações complementares e o 

conjunto de políticas públicas, como, por exemplo, a defesa da concorrência, a 

política agrícola e a política de reforma agrária.” 

 

 Restrições informais - “Há um conjunto de instituições de importância 

equivalente, denominadas restrições informais, que não são escritas, 

frequentemente não são explícitas e tampouco são resultado de uma escolha 

deliberada por parte dos membros de uma sociedade. Essas características fazem 

das restrições informais elementos que não podem ser facilmente manipulados, por 

exemplo, por ações estratégicas ou políticas públicas. De um modo geral, 

consistem em valores, tabus, costumes, religiões, códigos de ética, laços étnicos e 

familiares, que representam o importante papel econômico de restringir o 

comportamento dos agentes.” 

 

 Direito de propriedade - “A maior parte dos investimentos agropecuários é 

tipicamente incorporada à terra, de tal modo que a apropriação do retorno a eles 

associada depende da manutenção do direito de usufruto da terra, ou de sua 

alienação, situação em que é possível verificar alguma perda de valor dos 

investimentos. Em outras palavras, a definição de direitos de propriedade da terra 

é relevante para a apropriação dos investimentos agropecuários. Ou seja, o risco de 

expropriação da terra traduz-se no risco de expropriação dos investimentos 

incorporados a ela.” 
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  Com os estudos de Coase (1937), acentua-se que a firma pode ser considerada como um 

conjunto de relações que se dão por meio de contratos e que as negociações entre os agentes 

têm custos que vão além dos custos de produção.  

Nesse sentido Zylbersztajn (2005) colabora com a ideia de que as firmas, vistas como 

arranjos institucionais, operam pautadas pelas “regras do jogo” (instituições), onde as 

instituições são passíveis de análises e a firma pode ser visualizada como um nexo de contratos. 

Caso o comportamento dos agentes não for colaborativo, emergirão custos para a operação dos 

mercados, legitimando o estabelecimento dos contratos. 

Nesse trabalho, a teoria da firma de base contratual (Coase, 1937) está centrada na 

Economia dos Custos de Transação (ECT). 

 

2.5 Economia dos Custos de Transação (ECT) 

 

         De acordo com os estudos de Coase, a Economia dos Custos de Transação (ECT) pode 

ser definida como custos que incorrem das transações de coordenação via mercado ou da firma, 

e que estes custos podem estar implícitos e se diferem dos custos de produção. 

 Barzel (1989) considera que os custos de transação são custos associados à transmissão, 

captação e proteção de direitos. Arrow (1969) define custo de transação como sendo o custo de 

mobilizar sucessivamente o sistema econômico. Williamson (1985), amplia o conceito de 

Arrow (1969) elucidando custos de transação como os custos comparativos de planejar e 

monitorar as estruturas de governança. Por último, Cheung (1990) define como sendo os custos 

de elaboração e negociação de contratos, mensuração e fiscalização de direitos de propriedade, 

monitoramento e desempenho e organização de atividades, problemas de adaptação, entre 

outros. 

Para Williamson (1998), a Economia dos Custos de Transação (ECT) tem sua origem 

no papel da estrutura de regulamentação das empresas e que qualquer questão sobre contratos 

é utilmente examinada através da ECT.  

 Contratos são entendidos como ferramentas que os agentes econômicos utilizam para 

transacionar seja por meio de trocas de mercadorias, serviços, consumo ou produção, auxiliando 

na coordenação das transações:  

 

“Uma maneira de coordenar as transações provendo incentivos para os agentes 

atuarem de maneira coordenada na produção, o que permite um planejamento de 

longo prazo e, em especial, permitindo que agentes independentes tenham incentivos 

para se engajar em esforços conjuntos de produção” (ZYLBERSZTAJN ; SZTAJN, 

2005, p. 104). 
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          Para melhor compreensão dos estudos sobre a teoria dos custos de transação, pode-se 

mencionar as categorias de análise de acordo com estudos empíricos de autores como: Coase 

(1937), Williamson (1985, 1991, 1993, 1998), North (1994), Zylbersztajn (1995), Farina 

(1997). 

 Considerando esses e outros estudos, alguns elementos teóricos compõe as categorias 

analíticas dos custos de transação como: 

 

 Dimensões das Transações: Frequencia, Incerteza e Especificidade de Ativos; 

 Pressupostos Comportamentais: Racionalidade Limitada e Oportunismo. 

 

2.5.1 Dimensões das Transações 

 

Continuando com as contribuições de Williamson (1998), a primeira dimensão analítica 

referente à frequência trata-se da recorrência das transações, fundamental para a construção da 

reputação dos atores envolvidos.  

A segunda dimensão está relacionada ao grau de incerteza a que estes sujeitos estão 

expostos, ou seja, refere-se à maior ou menor confiança dos agentes na sua capacidade de 

antecipar ocorrências futuras. 

Para Neves (1999, p. 80), “[...] as transações com maior incerteza deverão ter mais 

adaptações futuras em contratos e demanda estruturas de controle complexas, com o custo 

elevado, interferindo nas formas como as transações ocorrerão.” 

Faulin e Azevedo (2003, p. 26), reforça que a incerteza “refere-se à ocorrência de 

acontecimentos futuros não passíveis de serem previstos ex-ante à elaboração do acordo de 

trocas.” 

A terceira dimensão é a condição de especificidade de ativos, a qual vincula-se ao grau 

em que a transação exige “ativos especializados que não podem ser reempregados sem 

sacrifício do seu valor produtivo se contratos tiverem que ser interrompidos ou encerrados 

prematuramente” (WILLIAMSON, 1985, p. 63). 

Para melhor compreensão da dimensão “Especificidade de Ativos”, Williamson (1991), 

atribui a essa teoria uma referência ao grau em que um ativo pode ser realocado para uso 

alternativo e por usuários alternados sem sacrifício do valor produtivo. O autor a distingue em 

seis tipos: 
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 Especificidade local: está relacionada com a localização de modo a economizar 

despesas com estoque e transporte;  

 Especificidade física: limitação da funcionalidade de máquinas e equipamentos 

que são necessários à produção;  

  Especificidade de ativos humanos: investimento em mão de obra especializada 

para exercer uma tarefa específica;  

 Especificidade de marca: reputação do nome da empresa ou produto no 

mercado;  

  Especificidade de ativos dedicados: ocorre quando investimentos em um ativo 

são feitos para atender a um cliente particular;  

  Especificidade temporal: quando o tempo é fator limitante para a utilização de 

um ativo, podendo comprometer a sua utilização. 

 

2.5.2 Pressupostos Comportamentais 

 

Sobre os pressupostos comportamentais empregados pela ECT, atribui-se à 

racionalidade limitada à presença de limites racionais quando os agentes precisam tomar uma 

decisão.  

Para Simon (1979), existe racionalidade devido as “deficiências em termos do 

conhecimento de todas as alternativas, incerteza acerca de eventos exógenos relevantes, e 

incapacidade de calcular consequências.” 

Segundo Dequech (2001) “a expressão ‘racionalidade limitada’ é também usada para 

denotar o tipo de racionalidade a que pessoas ou organizações se referem quando o ambiente 

na qual elas operam é relativamente complexo às suas capacidades e habilidades mentais”. 

Já o oportunismo, segundo Williamson (1985), são ações que resultam em 

“desvendamento incompleto ou distorcido de informações, especialmente quando associado a 

esforços calculados para enganar, deturpar ou confundir”. 

Teece (1988), ressalta que nas relações contratuais, principalmente no momento da 

elaboração e da execução, o comportamento oportunista colabora para um grau maior de 

incerteza e complexidade tornado essas transações contratuais mais dificultosas.  

Dada a definição de oportunismo como a busca do interesse próprio por parte dos 

agentes que compõem o sistema econômico, decorre a presença de assimetria de informações 

resultando em problemas de risco moral (moral hazard) e seleção adversa. 
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Neste sentido Akerlof (1970) afirma que a assimetria de informação resulta da falta de 

informações por parte do principal a respeito das habilidades dos agentes de mercado. E 

segundo Varian (2000), o agente de mercado pode ocultar informações sobre a transação 

atuando de forma oportunista, caracterizando assim a situação de seleção adversa. 

Para Pindiyck (2006), a ocorrência de diversos arranjos institucionais na sociedade se 

explica devido ao comportamento dos agentes econômicos serem influenciados por 

informações assimétricas. 

A situação do risco moral ocorre após acordado o contrato entre o agente e o principal, 

caso o agente não cumpra os termos estabelecidos, agindo de forma oportunista (PONDÉ, 

2002). 

De acordo com Williamson (1998), as principais implicações dos pressupostos da 

racionalidade limitada, assimetria de informações e comportamentos oportunistas é que: a) 

contratos complexos figuram-se incompletos; b) a confiança entre as partes envolvidas não 

pode ser estabelecida exclusivamente a partir de contratos acordados, posto que todo contrato 

implica riscos; e c) é possível criar-se valor adicionado com a elaboração de outras formas 

organizacionais que considerem a racionalidade limitada e salvaguardar as transações contra a 

prática oportunista por parte dos agentes envolvidos. Como decorrência, a organização da 

produção somente no mercado, também pode produzir soluções ineficientes. 

 

2.5.3 Contratos 

 

Os custos de transação e sua vinculação a coordenação entre os agentes, Williamson 

(1985), salienta que de acordo com o momento em que acontecem pode-se classifica-los como 

ex ante, ou seja, ocorrem custos de transação antes da efetuação do contrato devido a situações 

de pré-condição não terem sido estabelecidas de acordo com parâmetros planejados; e ex post 

quando ocorre custos de transação após o contrato acordado, incluindo neste caso custos de 

adaptação a novas circunstâncias. 

Williamson (1979), classifica os contratos como Clássicos, Neoclássicos e Relacionais: 

 

 Clássicos: A identificação das partes não é relevante, sendo que a natureza do 

acordo é cuidadosamente delimitada no contrato e as soluções estreitamente 

prescritas. Neste tipo de contrato, destaca-se a utilização de regras legais, 

documentos formais e busca-se intensificar os indícios de um acontecimento 

futuro, aonde tais acontecimentos têm relação com o presente. 



41 
 

 

 Neoclássico: São caracterizados pela realidade das contingências do mundo real, 

onde há incertezas e os acordos considerados incompletos e que muitos contratos 

nunca serão cumpridos, ao menos que haja confiança entre as partes. Contratos 

acordados a longo prazo executados sob o risco de incerteza são exemplos de 

contratos Neoclássicos. 

 

 Relacionais: São caracterizados pelas adaptações contínuas ao longo do tempo. 

Enquanto que nos contratos neoclássicos a referência para ajustes era o acordo 

original, no contrato relacional tal referência é a relação desenvolvida entre as 

partes a longo prazo. 

 

Lourenzani e Silva (2004), consideram sob a ótica da Nova Economia Institucional as 

estruturas de governança como uma parte que é trabalhada pela Economia de Custos de 

Transação e que essas estruturas são o mercado, as formas híbridas e a hierarquia. 

 De acordo com Williamson (1985), os tipos de contratos alinhados aos atributos das 

transações constituem três formas de estruturas de governança:  

 As formas híbridas - neste tipo de estrutura a coordenação entre os agentes é 

caracterizada pela adoção de contratos que exercem o papel inibidor do comportamento 

oportunista. Ocorrem pela existência de contratos complexos entre firmas em níveis sucessivos 

da cadeia produtiva. 

 As hierarquias - esta estrutura caracteriza-se pela internalização total das atividades 

em uma única organização. A empresa neste caso aumenta o seu poder impositivo sobre a 

estrutura do sistema produtivo e consequentemente aumentará os custos burocráticos 

envolvidos no processo.  

 Os mercados - esta forma de estrutura não implica em grandes custos contratuais, 

concentrando no preço a principal regulação entre os agentes.  

Grover e Malhotra (2003), descrevem que a governança de mercado sistematiza ou 

coordena o fluxo através da demanda e do estímulo dos fornecedores, assim o comprador terá 

possibilidade de escolha, selecionando aquele que tiver melhores atributos.  

Willianson (1993), ressalta que a estrutura de governança progride dentro dos limites 

estipulados pelo ambiente institucional, pelos propósitos comportamentais sobre os indivíduos 

e pelos atributos das transações. 
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 De acordo com Farina (1997), “a estrutura de governança é determinada pelos atributos 

das transações, que por sua vez, decorrem de condicionantes institucionais, tecnológicos e 

estratégicos.” 

As estruturas de governança são escolhidas de tal forma a reduzir ou amenizar os custos 

de transação, diminuindo os riscos inerentes ao não cumprimento das formas contratuais.  

Dias (1999), afirma que os contratos na ECT, podem ser considerados como uma forma 

híbrida de coordenação ou estrutura de governança. Esses contratos agem como reguladores e 

podem reduzir os custos de transação. O autor ressalta que os contratos informais implicam na 

fidelidade entre os agentes enquanto os contratos formais são escritos e detalhados. Na cadeia 

agroindustrial há predominância dos contratos formais. 

Zylbersztajn e Nadalini (2007), corroboram com a ideia de que os contratos são 

mecanismos sofisticados para lidar com arranjos complexos de coordenação vertical e 

horizontal e que esses contratos são comuns entre os agricultores e indústrias de processamento 

ou empresas comerciais, especialmente quando a produção requer atributos de qualidade 

dependem da cooperação entre os agentes independentes da relação vertical da cadeia 

produtiva. 

           Considerando a teoria dos custos de transação, pode-se afirmar que é um arcabouço 

teórico que possibilita um suporte analítico para compreender e analisar as relações referentes 

a produção e comercialização de produtos agrícolas advindos da categoria familiar. Estes 

grupos mantém inter-relações comerciais com outros agentes na dimensão de mercado e que 

por sua vez estas relações podem sofrer interferências de fatores relacionados aos Custos de 

Transação. 
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3. ASPECTOS METODOLÓGICOS 

  

 Este estudo baseou-se, inicialmente, na pesquisa de campo exploratória com finalidade 

descritiva tendo como método de pesquisa o estudo de caso com o intuito de analisar a produção 

e a comercialização da Associação dos Pequenos Produtores do Assentamento Olga Benário 

(ASPROAB) e da Associação Camponesa Regional de Agricultura Familiar (ASCRAF), ambas 

atuantes dentro da comunidade rural do Assentamento Olga Benário (Ipameri-GO). 

 Marconi e Lakatos (2013), afirmam que a pesquisa de campo exploratória objetiva 

conseguir informações e/ou conhecimentos acerca de um problema para o qual se procura uma 

resposta, ou de uma hipótese que se queira comprovar. 

 Para Gil (2010), a pesquisa descritiva objetiva descrever as características de 

determinada população e tem a finalidade de identificar possíveis relações entre as variáveis. 

 Para Yin (2001), “um estudo de caso é uma investigação empírica que investiga um 

fenômeno contemporâneo dentro de seu contexto da vida real, especialmente quando os limites 

entre o fenômeno e o contexto não estão claramente definidos.” 

 Ainda de acordo com Yin (2001), “o estudo de caso como estratégia de pesquisa 

compreende um método que abrange tudo – com lógica de planejamento incorporando 

abordagens específicas a coleta de dados e à análise de dados.”  

 Como se trata de uma pesquisa exploratória e de acordo com as caracterizações que 

este tipo de pesquisa pode receber, no caso deste trabalho, trata-se de um estudo exploratório-

descritivo combinado. 

Estudos exploratório-descritivos combinados são estudos exploratórios que tem por 

objetivo descrever completamente determinado fenômeno, com por exemplo o estudo 

de um caso para o qual são realizadas análises empíricas ou teóricas. Podem ser 

encontrados tanto descrições quantitativas e/ou qualitativas quanto a acumulação de 

informações detalhadas obtidas por intermédio de observação participante. Dá-se 

precedência ao caráter representativo sistemático e, em consequência, os 

procedimentos de amostragem são flexíveis. (MARCONI E LAKATOS, 2013, p. 71) 

 

 

 Ainda de acordo com Marconi e Lakatos (2013), “a observação participante consiste 

na real participação do pesquisador com a comunidade ou grupo”. Este método foi de fato 

experienciado, porque houve a presença in loco nas reuniões da ASPROAB. O encontro é 

mensal e ocorre no segundo domingo de cada mês na sede do Assentamento Olga Benário. A 

participação nessas reuniões tornou-se necessária para conhecer os produtores associados.  

 Entre as opções de instrumentos de coleta de dados, utilizou-se para esta pesquisa a 

aplicação de Questionário (APÊNDICE 1) junto a dez produtores familiares assentados e 

entrevistas estruturadas (APÊNDICE 2) com os presidentes das duas Associações. 
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 Conforme Gil (2010), o questionário é um meio mais rápido e viável de obtenção de 

informações e a entrevista auxilia o entrevistado que tem dificuldades para responder. 

 Marconi e Lakatos (2013), afirmam que a entrevista estruturada “é aquela em que o 

entrevistador segue um previamente estabelecido; as perguntas feitas ao indivíduo são 

predeterminadas.” 

 O Estudo de Caso contempla a análise e descrição dos canais de comercialização 

utilizados pelas duas associações e pelos produtores do Assentamento Olga Benário e a 

identificação dos possíveis custos de transação que implicam na escolha dos canais 

identificados. 

 O embasamento teórico da pesquisa norteou-se nos modelos teóricos sobre a Nova 

Economia Institucional (NEI), a Teoria dos Custos de Transação (ECT) e seus pressupostos, a 

Cadeia de Comercialização ou Distribuição e também a busca por dados secundários feita junto 

a órgãos governamentais como o Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), entre outros. 

  Para Marconi e Lakatos (2013), “a pesquisa bibliográfica é um apanhado geral sobre 

os principais trabalhos já realizados, revestidos de importância por serem capazes de fornecer 

dados atuais e relevantes sobre o tema”. 

 O tipo de amostragem é a não probabilística por tipicidade, a qual de acordo com 

Marconi e Lakatos (2013), é uma forma de utilizar um subgrupo que seja típico em relação ao 

total da população, ou seja, um fenômeno reconhecido em um subgrupo pode ser típico aos 

demais membros do grupo, considerando o subgrupo uma amostragem e o grupo a população. 

 Neste trabalho considerou-se o grupo típico de dez produtores, sendo alguns 

associados em umas das duas associações e outros não associados. Este grupo de dez produtores 

estão permanentemente produzindo em suas parcelas e comercializando seus produtos nas 

feiras, verdurões, supermercados e via mercados institucionais. 

 A escolha dos presidentes da ASPROAB e da ASCAF para a realização das entrevistas 

fez-se necessária para a obtenção de dados sobre o que é produzido no assentamento e os 

principais canais de comercialização utilizados pelos produtores. 

 Os questionários aplicados junto aos produtores, as entrevistas com os Presidentes das 

Associações foram realizadas no Assentamento Olga Benário localizado na GO 213 Km 11 a 

uma distância de aproximadamente 20 km do município de Ipameri-GO. O período de aplicação 

dos instrumentos de coleta de dados foram realizados na segunda quinzena do mês de agosto 

do ano de 2015.  
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 Os dados levantados após a aplicação dos questionários e das entrevistas, foram 

analisados conforme as categorias analíticas estabelecidas: perfil dos produtores, caracterização 

do produtos comercializados e dos canais de comercialização e custos de transação. Estes dados 

serão tratados por meio do auxílio das práticas da análise descritiva e por meio do modelo 

teórico-metodológico da Economia dos Custos de Transação. 

  A discussão e apresentação dos resultados delineou-se a partir dos dados obtidos por 

meio dos questionários e das entrevistas com pessoas chave da comunidade como os 

Presidentes das Associações e o grupo de produtores com embasamento teórico resultante da 

pesquisa bibliográfica e consulta dos dados secundários. 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 Nesta seção estão apresentados os dados obtidos após a aplicação dos questionários e 

das entrevistas, contextualizando a caracterização das Associações da comunidade do 

Assentamento Olga Benário, dos produtores, dos produtos comercializados e os canais 

utilizados, os custos de transação incorridos e a respectiva análise e discussão. 

 

4.1 Caracterização das Associações  

 

Estão assentadas no Assentamento Olga Benário em Ipameri-GO o total de 85 famílias. 

Desse total 48 famílias estão associadas à Associação dos Pequenos Produtores Rurais do 

Assentamento Olga Benário (ASPROAB) constituída no ano de 2006, e 34 famílias associadas 

à Associação Camponesa Regional de Agricultura Familiar (ASCRAF) fundada no ano de 

2010. 

A divisão dos dois grupos coletivos deu-se em função da própria organização interna 

das famílias como condição de reorganização do trabalho na terra conquistada e como via de 

reforço para reinvindicação e concretização do acesso às políticas públicas, fortalecendo 

também a produção e a comercialização dos produtos. 

Sabourim (2009), ressalta que nos últimos 30 anos houve um expressivo crescimento 

das associações de produtores sendo três fatores fundamentais para essa ocorrência no país: a 

necessidade das comunidades de poder contar com representações jurídicas; a atuação de atores 

externos, como a Igreja, as ONGs, os serviços de extensão rural e os projetos públicos; a 

existência de apoios ou financiamentos reservados para projetos associativos comunitários.  

Corroborando com a ideia de que a criação de grupos associativos é uma tentativa de 

minimizar e superar a exclusão desses produtores em diversos aspectos como os técnicos, 

econômicos, políticos e sociais, Silveira et al., (1999, p. 2) afirma que: 

 

"Transformar, através da união, os pequenos agricultores dispersos, em 

uma força coesa, principalmente nas relações políticas e econômicas, 

sobretudo nas esferas de comercialização (de insumos e produtos), do 

processamento primário (leite, frutas, verduras e carnes, 

principalmente, da prestação de serviços etc. [...] Enfrentar problemas 

de diferentes ordens: de ordem política, relacionados à exclusão da 

grande maioria dos agricultores nos processos decisórios, isto é, a busca 

de espaços de participação democrática; e de ordem econômica, e os 

que se referem à busca de formas de cooperação que se constituam em 

formas de alternativas minimizadoras do processo de exclusão" . 
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Para Oliveira e Hespanhol (2011), as associações de agricultores familiares têm se 

tornado uma alternativa importante de organização da produção econômica e estratégia de 

reprodução social para essas famílias. 

Com isso, observa-se que o modo de organização coletivo tem sido adotado dentro da 

comunidade do Assentamento Olga Benário como estratégia de gestão interna entre as famílias 

produtoras com o objetivo de minimizar as dificuldades de ordem política, econômica e social, 

possibilitando maior interação grupal objetivando a conquista de interesses comuns. 

Os presidentes das duas Associações da comunidade Olga Benário afirmaram que após 

a constituição dos grupos coletivos muitos benefícios foram alcançados a exemplo dos  

programas: Pronaf, Pronaf Mulher e o acesso aos mercados institucionais. Alcançando desse 

modo objetivos comuns como produzir nas parcelas e comercializar os produtos melhorando a 

composição da renda das famílias. 

Nessa perspectiva, Cotrim (2009) ressalta que a organização associativa “permite a 

construção de condições mais amplas e melhores do que as que os indivíduos teriam 

isoladamente para a concretização de seus objetivos e de seus interesses comuns”. 

Seguindo esta analogia Brito (2008), afirma que “a participação em grupos oferece aos 

indivíduos a oportunidade de se tornarem políticos na busca de seus objetivos, além de oferecer-

lhe a possiblidade de influenciarem até mesmo a estrutura organizacional”. 

A presidenta da ASCRAF informou que após a consolidação do grupo coletivo foram 

realizados investimentos de aproximadamente R$ 70.000,00 na construção da sede da 

associação a qual está localizada na Estância Maria Côrtes no Assentamento Olga Benário. 

 A formação do grupo coletivo possibilitou o fechamento de vários contratos por meio 

do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) para o fornecimento da produção de 

panificados (pães, roscas, bolos) para a merenda das escolas municipais de Ipameri, 

considerando um canal de comercialização mais seguro.  

De acordo com a presidenta, por meio dos contratos a produção é realizada em 

quantidade e preços acordados e com destinação acertada, ou seja, a merenda escolar. Em uma 

das falas da líder comunitária houve a afirmação “agora somos participantes do PNAE”. 

A ASCRAF recebeu doações por meio de convênios com a CONAB. “Recebemos 

equipamentos e um veículo furgão para realizar as entregas dos alimentos nas escolas de 

Ipameri que fica a uma distância de 8 km daqui da sede.” (Presidente da ASCRAF)   
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A figura 5 ilustra o veículo furgão e um dos fornos utilizados na produção dos pães e na 

figura 6 o equipamento de armazenamento dos pães logo que são retirados do forno. Após a 

retirada do forno há uma preparação para o transporte.  

Figura 5 – Sede da ASCRAF 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                     Fonte: acervo próprio (2015). 

Figura 6 – Panificação ASCRAF 

 

 

 

 

 

 

 

             

  

Os principais desafios enfrentados pelo grupo é zelar pelo cumprimento das normas 

sanitária e manter a união entre os associados para continuarem a conquistar o objetivo de 

melhorar a renda das famílias.  

 Em relação aos contratos realizados junto a CONAB a afirmação é de que há uma boa 

relação entre os executores dos contratos e a associação. Segundo a presidenta todo o amparo 

Fonte: acervo próprio (2015). 
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técnico para iniciar a produção foi devidamente repassado pelos técnicos ligados ao órgão. E 

por parte dos associados também há fidelidade no cumprimento da entrega na quantidade 

estipulada no contrato. 

 A produção da ASCFRAF é comercializada via programa PNAE, conforme as normas 

dos grupos formais (agricultores familiares organizados em associações ou cooperativas). 

 No caso dessa associação, o pão é o principal produto ofertado. Para os demais produtos 

há variação na quantidade produzida mensalmente e por isso não foi informado a quantidade 

produzida.  

A processamento de embutidos e da carne suína ainda está em fase de estruturação. 

Houve ampliação da sede e a chegada de equipamentos necessários ao trabalho de 

processamento, no entanto, a produção diária ainda não foi iniciada. 

Os dados coletados na segunda quinzena de agosto do ano de 2015, demonstram a 

quantidade de unidades de pães produzidas ao mês conforme Tabela 1: 

 

Tabela 1 – Produtos ASCRAF 

Fonte: elaborado pela autora com base nos dados da pesquisa (2015). 

A Associação do Produtores Rurais do Assentamento Olga Benário (ASPROAB), por 

sua vez, foi constituída no ano de 2006, porém, alguns recursos como o Pronaf e a formalização 

de contratos junto a CONAB foram acessados somente no ano de 2014. 

Segundo o presidente da ASPROAB a formação do grupo coletivo deu-se em função da 

organização interna e uma forma de reivindicar junto aos órgãos como MDA e INCRA 

benefícios e recursos para a comunidade.  

O grupo coletivo recebe também apoio da administração municipal e de entidades 

ligadas a igreja católica como a Cáritas Brasileira. 

PRODUTO QUANTIDADE 

Pães 12.000 unidades/mês 

Bolos Não informado 

Linguiça suína Não informado 

Carne suína Não informado 

Frango (vivo) Não informado 
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As reuniões acontecem mensalmente onde são levantadas as propostas de trabalho, 

coleta de assinaturas para formulação de projetos e outros documentos. O presidente é o 

responsável direto na entrega desses em Goiânia-GO na sede do INCRA. 

Do total de 85 famílias, apenas 48 estão associadas junto a ASPROB. Isso ocorre devido 

a existência de outro grupo coletivo. Não são todos os produtores associados que participam do 

projeto de Panificação. Muitos deles preferem produzir e comercializar seus produtos em feiras 

livres, supermercados e verdurões. 

No entanto, para acessarem programas como o PAA e PNAE, os agricultores familiares 

devem estar vinculados a uma associação ou cooperativa e possuírem a Declaração de aptidão 

ao Pronaf (DAP). 

Muitos benefícios foram alcançados após a estruturação do grupo coletivo. No entanto, 

houve demora em relação ao ano de criação do assentamento (2005) e o ano (2014) no qual 

algumas famílias conseguiram acessar programas governamentais, principalmente o Pronaf. 

O profeto de Panificação da ASPROAB tem sido caracterizado como um alternativa de 

melhoria na composição da renda para algumas famílias.  

Os principais produtos do Projeto de panificação da ASPROAB e as quantidades 

produzidas mensalmente podem ser observadas na Tabela 2: 

 

Tabela 2 – Produtos ASPROAB 

Fonte: elaborado pela autora com base nos dados da pesquisa (2015). 

 

PRODUTO QUANTIDADE 

pães 2.500 kg/mês 

bolos 1.300 kg/ mês 

roscas 2.000 kg/mês 
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Figura 7 – Panificação ASPROAB 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Como principais desafios enfrentados pelos associados da ASPROAB segundo o 

presidente é a própria conscientização de que após o processo de assentamento na terra, os 

agricultores devem permanecer unidos em busca dos seus objetivos e na realidade o que ocorre 

é a desunião e desintegração de grupos.  Outro fator importante é a dificuldade por parte desses 

agricultores no momento de organizar documentos e acordar contratos com órgãos públicos e 

participar e licitações devido a baixa escolaridade. 

Nesse sentido Wanderley (1996) e Sabourin, Oliveira e Xavier (2007), consideram o 

espírito individualista um marco na trajetória das famílias assentadas em torno de sua 

propriedade e do trabalho. Caso o assentado tenha sido trabalhador urbano (ex-assalariado) 

existe a tendência de reproduzir o trabalho independente e com características de padrões 

tradicionais de exploração produtiva. 

O quadro 8 retrata de forma clara que alguns dos agricultores familiares trabalharam em 

atividades urbanas antes de virem para o projeto de Assentamento:  

 

 Quadro 8 – Atividade exercida antes de virem para o projeto de Assentamento 

Profissão Famílias Porcentagem (%) 

Trabalhador rural 54 59,34 

Pedreiro 05 5,49 

Do lar 04 4,40 

Desempregado 06 6,59 

Serviços Gerais 16 17,58 

                                  Fonte: acervo próprio 

(2015). 
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Motorista 03 3,30 

Funcionário Público 01 1,10 

Gari 01 1,10 

Costureira 01 1,10 

Total 91 100,00 

Fonte: Adaptado do Plano de Desenvolvimento de Projeto de Assentamento (2006, 2007) 

 

4.2  Produtos Comercializados 

 

 Para o trabalho de levantamento dos produtos comercializados pelos produtores do 

Assentamento Olga Benário, fez-se necessário realizar um recorte de dez produtores 

assentados, sendo a maioria deles residentes nas parcelas desde a implantação do assentamento 

pelo INCRA. Essas famílias estão constantemente produzindo e interagindo constantemente 

com o mercado, ou seja, fornecem diariamente alimentos para as escolas, supermercados, 

verdurões e feiras do município de Ipameri-GO. 

 

                                       Tabela 3 -  Perfil dos produtores  

PRODUTOR IDADE ESCOLARIDADE SEXO 
SITUAÇÃO 

CONJUGAL 

A 35 Ens. médio incompleto Feminino Casada 

B 50 Ens. fund. Incompleto Feminino Casada 

C 60 Ens. médio completo Masculino Casado 

D 50 Ens. fund. Completo Feminino Casada 

E 30 Ens. fund. incompleto Feminino Casada 

F 50 Ens. fund. Completo Feminino Casada 

G 40 Ens. médio completo Masculino Casado 

H 39 Ens. fund. incompleto Feminino Casada 

I 40 Ens. fund. incompleto Masculino Casado 

J 50 Ens. fund. incompleto Masculino Casado 

   Fonte: elaborado pela autora com base nos dados da pesquisa. 
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 Observa-se na tabela 3 que o vínculo desses agricultores mantem-se por meio do 

casamento e a escolaridade apresenta-se baixa. Já na tabela 4 os dados revelam que a principal 

fonte de renda provém da produção da parcela, no entanto, não estão todos vinculados a uma 

das associações, confirmando a essência do espírito de individualismo após o processo de 

instalação das famílias no assentamento. 

 

                                     Tabela 4 – Características gerais dos produtores  

PRODUTOR 
TEMPO DE 

ASSENTADO 
RENDA MÉDIA 

PRINCIPAL 

FONTE DE RENDA ASSOCIADO 

A 6 anos 2 salários Produção da parcela Sim 

B 10 anos 2 salários Produção da parcela Sim 

C 10 anos 3 salários Aposentadoria Não 

D 10 anos 3 salários Produção da parcela Não 

E 3 anos 3 salários Produção da parcela Sim 

F 10 anos 2 salários Produção da parcela Não 

G 10 anos 2 salários Produção da parcela Sim 

H 10 anos Acima de 3 salários Produção da parcela Sim 

I 10 anos 2 salários Produção da parcela Sim 

J 2 anos 2 salários Produção da parcela Sim 

  

 

  De modo geral, segundo os líderes comunitários entrevistados, a representatividade do 

grupo dos dez produtores pode ser estendida ao demais produtores da comunidade. Em sua 

maioria esses atores sobrevivem da renda oriunda do que e produzido na parcela.  

Para Simioni (2013), a necessidade de buscar outras alternativas para a geração de renda 

das famílias ocorre quando a parcela não oferece condições de ocupação e cultivo da terra 

associada a sua localização geográfica e limitações de capital e de tecnologias. 

No caso das famílias do assentamento Olga Benário o fator localização geográfica e a 

qualidade das terras tornou-se um fator positivo para que as famílias gerem renda com a 

produção da parcela. 

Buainain, Romeiro, Guanziroli (2003) afirmam que a “agricultura familiar é um 

universo profundamente heterogêneo, seja em termos de disponibilidade de recursos, acesso ao 

mercado, capacidade de geração de renda e acumulação.” 

Fonte: elaborado pela autora com base 

nos dados da pesquisa. 



54 
 

De acordo com o Projeto de Assentamento, a área total destinada às parcelas é de 2.738, 

2692 ha e um total de 2.191,8298 ha para a produção. A média de área para a produção por 

família assentada é de 26,0932 ha e de 32,5984 ha incluindo as áreas de preservação 

permanente. 

Ainda de acordo com o documento o planejamento da produção seria destinado em sua 

maioria 96, 70% para a subsistência e comercializar o excedente conforme dados da Quadro 9: 

Quadro 9 – Destino da Produção Agropecuária do Projeto de Assentamento  

Destino da Produção Famílias Porcentagem (%) 

Consumidor Familiar (subsistência) e Comercializar o 
excedente 

88 96,70 

Consumo Familiar 03 3,30 

Total 91 100,00 

  Fonte: Adaptado do Plano de Desenvolvimento de Projeto de Assentamento (2006,2007) 

 

 Segundo os presidentes das associações 80% do que é produzido na comunidade é 

comercializado em supermercados, feiras livres, verdurões e mercados institucionais.  

 É importante observar o que era produzido pelos agricultores quando o assentamento 

Olga Benário era ainda um projeto de assentamento, conforme demonstra a Quadro 10: 

 

Quadro 10 – Produtos agropecuários explorados no projeto de assentamento 

Produtos  Famílias Porcentagem (%) 

Hortaliças 48 52,75 

Mandioca 43 47,25 

Milho 73 80,22 

Arroz 65 71,43 

Banana  10 10,99 

Feijão 13 14,29 

Maracujá  02 2,20 

Gado Leiteiro 50 54,95 

Ave caipira de corte 69 75,82 

Suíno 63 69,23 

Cabra Leiteira 02 2,20 

Farinha de Mandioca e Polvilho 02 2,20 

Nenhum 03 3,30 
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 Fonte: Adaptado do Plano de Desenvolvimento de Projeto de Assentamento (2006,2007) 

 

 Após o processo de assentamento das famílias não houve muita diversificação em 

relação aos produtos ofertados. Atualmente são ofertados frangos vivos, hortaliças, suínos, 

quitandas e leite. Algumas mulheres da comunidade fazem artesanais na categoria de bordados.  

 A composição dos produtos ofertados pelos dez produtores entrevistados retrata os 

demais produtos que não ofertam produtos diferentes desses descritos na Tabela 5: 

 

                                          Tabela 5 - Produtos agropecuários ofertados 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4.3 Canais de Comercializados 

 

Segundo Mendes e Padilha Jr. (2007), conceitua-se a comercialização “como o 

desempenho de todas as atividades envolvidas no fluxo de bens e serviços, desde o ponto inicial 

de produção agrícola até que eles cheguem às mãos do consumidor final.” 

 Batalha e Silva (2013) afirmam que no processo de comercialização as organizações 

devem primeiramente definir de forma clara o mercado alvo. 

PRODUTOR PRODUTO 

A 
Frangos, suínos 

Quitandas (pães, bolos e roscas) 

B Farinha de mandioca 

C Frangos, suínos 

D 

Hortaliças (alface, almeirão, couve, 

chicória, rabanete, rúcula) 

Leite 

E 
Frangos 

Leite 

F 
Hortaliças (alface, almeirão, cenoura, 

couve, chicória, rabanete, rúcula) 

G Leite 

H 

Hortaliças (alface, acelga, almeirão, 

couve, couve-flor, cenoura, rúcula) 

Leite 

I 
Hortaliças (jiló, quiabo, abobrinha e 

repolho) 

J Leite  

Fonte: elaborado pela autora com base nos dados da pesquisa. 
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 Para Kotler e Keller (2006), mercado alvo é identificar e dividir grupos distintos que 

podem preferir ou exigir diferentes tipos de produtos.  

 Assim, para Azevedo (2013), após a identificação desses grupos, ou seja, do mercado 

alvo, o momento é de definir o processo de comercialização. 

 No processo de comercialização surge a figura do intermediário que facilita a chegada 

do produto até o consumidor final. 

 É comum na prática da comercialização dos produtos da agricultura familiar a figura do 

intermediário surgir como uma opção de encurtar o caminho do produtor até o consumidor 

principalmente pelo pouco volume de produção individual. 

 Desse modo, a escolha dos canais de comercialização é uma decisão do agricultor 

familiar que envolve a análise do tipo de produto que será comercializado, a disponibilidade de 

transporte e a negociação com os intermediários. 

 No Assentamento Olga Benário, notou-se após a aplicação dos questionários e das 

entrevistas que os agricultores daquela comunidade escolhem os canais de comercialização 

mais acessíveis, ou seja, aqueles intermediários que são mais flexíveis em suas negociações 

especialmente em relação a preço.  

Segundo o produtor identificado nesta pesquisa com a letra “I”, para exemplificar como 

o canal é escolhido, no momento da negociação da venda da caixa de jiló, se o supermercado 

ou verdurão não consentir em pagar o preço de mercado, o produtor prefere comercializar na 

feira livre. 

Em outros casos, o preço estipulado pelo intermediário é aceito devido aos produtores 

comercializarem os produtos há um tempo considerável (acima de 4 anos) nos verdurões e 

supermercados, e assim preferem manter esses canais devido a relação de confiança, respeito e 

autenticidade. 

Para os produtores que optaram por esses canais (supermercados e verdurões) a alegação 

é de que o pagamento é efetuado no ato da entrega. Sendo para esses agricultores um ponto 

positivo. 

Uma das consequências negativas dos intermediários é a resistência em pagar preços de 

mercado dificultando a negociação com o produtor. Por terem dificuldades de barganhar com 

os intermediários e a ação desses atores serem semelhantes no contexto de mercado, esses 

produtores acabam aceitando o preço estipulado por encontrarem dificuldades em buscar outros 

canais e preferem aceitar o preço “imposto” por esses agentes.  

A Tabela 6 descreve os principais produtos ofertados pelos produtores do Assentamento 

Olga Benário, ressaltando que a produção descrita refere-se ao grupo de dez agricultores os 



57 
 

quais retratam a realidade das demais famílias. No entanto, esse grupo destaca-se em função  

da produção e por estarem diariamente ofertando seus produtos. 

A expressão diariamente deve ser levado em consideração que produtos que tem escala 

sazonal como o jiló, o repolho e o quiabo são substituídos por outras culturas dando 

continuidade na oferta de produtos. 

  

                     Tabela 6 – Produtos ofertados e canais de comercialização 

 

Fonte: elaborado pela autora com base nos dados da pesquisa. 

 Conforme as definições estudadas no referencial teórico, a venda direta inclui as 

vendas realizadas nas feiras livres e a compra no local onde a produção é realizada. 

 Para Ribeiro (2003), as feiras livres é um espaço dinâmico de comercialização, geração 

de renda e abastecimento, consideradas estratégias familiares de comercialização.  

 As feiras livres torna-se um espaço de interação entre a comunidade assentada e o a 

comunidade urbana.  

PRODUTOR PRODUTO 

PRINCIPAIS  

CANAIS DE 

COMERCIALIZAÇÃO 

COMERCIALIZAÇÃO 
VIA ASSOCIAÇÃO 

A 
Frangos, 
suínos, 

quitandas 

Venda direta ao consumidor 
(frangos e suínos) Pães e bolos 

Mercado institucional (quitandas) 

B 
Farinha de 

mandioca 
Supermercados Não utiliza 

C 
Frangos, 

suínos 
Venda direta ao consumidor Não utiliza 

D 
Hortaliças, 

leite 

Venda direta ao consumidor, 

verdurões e supermercados 
(hortaliças)  Não utiliza 

Laticínio (leite) 

E Frangos, leite 
Mercado Institucional (frangos) 

Frangos vivos 
Laticínio (leite) 

F Hortaliças 
Venda direta ao consumidor, 

supermercados, verdurões  
Não utiliza 

G Leite Laticínio Não utiliza 

H 
Hortaliças, 

leite 

Venda direta ao consumidor, 

supermercados e verdurões; 

mercado institucional (hortaliças)  Hortaliças 

 Laticínio (leite) 

I Hortaliças 
Venda direta ao consumidor e 

supermercados 
Não utiliza 

J Leite  Laticínio Não utiliza  
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 A comercialização dos panificados (pães, bolos, roscas) são produzidos e vendidos 

exclusivamente via associações. Estes são destinados a merenda escolar conforme contratos 

acordados com a CONAB conforme as normas vigentes do PNAE. 

 Real e Shneider (2011), apontam que o PNAE estimula a compra de gêneros 

alimentícios de agricultores familiares, a organização desses produtores para qualificarem suas 

ações comerciais, e beneficia àqueles que adquirem o produto e promove o desenvolvimento 

local. A exemplo dessa organização coletiva na parte da produção e da comercialização são as 

melhorias de infraestrutura e aquisição de equipamentos das associações atuantes no 

Assentamento Olga Benário. 

 Para Brose (1999), o desenvolvimento local, fundamentado na agricultura familiar, 

advém da mediação estatal, regulando as assimetrias do mercado através da políticas públicas. 

Se a agricultura familiar ficar sob às forças de mercado se transforma em alvo fácil de 

intermediários que apoderam do valor agregado da produção. 

 Os supermercados, verdurões e o laticínio não acordam as negociações de compra e 

venda por meio de contratos. Esses intermediários atuam de forma a ter maior poder de 

barganha na negociação dos preços. Entretanto, são atores importantes que auxiliam na 

distribuição dos produtos. 

 Ao final da análise e descrição dos canais de comercialização escolhidos pelos 

agricultores do Assentamento Olga Benário, pode-se caracterizar por meio da Figura 8 que 

esses agricultores utilizam canal com nível zero ou nível um de intermediação. 

 

Figura 8 - Caracterização dos canais da produção do Assentamento Olga Benário 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Fonte: dados da pesquisa (2015). 

     produtor     produtor     produtor      produtor 

supermercados     
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   consumidor    consumidor    consumidor    consumidor 

   associação   
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    produtor 
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 A caracterização dos canais de comercialização utilizados pelos agricultores dessa 

comunidade, explica-se me parte por ofertarem produtos in natura e com alto teor de 

perecibilidade. Os únicos produtos processados são os de panificação, porém, como são 

destinados exclusivamente para a merenda escolar não há outros níveis de intermediação entre 

o produtor e o consumidor além da Associação que cumpre as obrigações legais estipuladas 

pelo governo por meio dos Programas PAA e PNAE.  

  

4.4 Custos de Transação 

 

 

 A relação existente entre os processos de comercialização da produção familiar do 

Assentamento Olga Benário através dos supermercados, verdurões, feiras livres, laticínio e 

mercados institucionais permite inferir a ocorrência de alguns custos de transação considerados 

pelos agricultores no momento da escolha do canal a ser utilizado para praticarem a venda dos 

seus produtos. 

Azevedo e Faulin (2005), apontam que a maior parte das transações abrangendo os 

produtores familiares e canais de venda, como supermercados, varejões, feiras, procede no 

livre mercado (mercado spot) no qual preço, quantidade, pagamento e entrega são 

determinados no ato da transação. É comum nesse caso transações via contratos informais, 

baseados em confiança.  

Para Grisa (2009), os mercados institucionais podem ser explicitamente definidos 

como um arranjo específico de mercado em que as redes de troca constituem estrutura 

particular, previamente determinada por normas e convenções negociadas por um conjunto 

de atores e organizações, onde o Estado geralmente assume papel central, principalmente 

através de compras públicas. 

Compreende-se por comercialização a troca de bens e serviços entre agentes 

econômicos. O fruto dessas trocas são as transações, que pode ser considerada como a unidade 

crucial da interpretação do funcionamento do sistema econômico. (ZYLBERSZTAJN, 2000). 

 Akerlof (2009), afirma que a informação é um elemento primordial para o alcance 

da eficiência do mercado, pois é através dela que os intermediários podem regular os níveis 

de produção e de preço que levem ao máximo de bem-estar. 

 Assim, os custos de transação são considerados custos com os quais os agentes se 

deparam toda vez que necessitam recorrer ao mercado. Nesta pesquisa esses custos podem 
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ser observados no processo de escolha dos canais de comercialização e no momento da 

negociação com os intermediários como exemplo os custos de negociar e cumprir contratos 

formais e informais. 

 Desse modo, para alcançar o objetivo específico de analisar os custos de transação 

incorridos no processo de comercialização é considerável distinguir os produtores enquanto 

entidade associativa e o grupo dos dez produtores, representativos aos demais agricultores da 

comunidade do Assentamento Olga Benário. 

 Assim, as entidades associativas comercializam exclusivamente através de contratos 

formais, onde são previamente estipulados os preços, normas para a produção dos alimentos, a 

quantidade a ser entregue, entre outros fatores. Neste caso, há predominância do contrato 

clássico, onde há utilização de regras legais, documentos formais e busca-se intensificar os 

indícios de um acontecimento futuro, aonde tais acontecimentos têm relação com o presente. O 

 Os pressupostos comportamentais dos agentes surgem em detrimento da disputa da 

transação, onde o oportunismo considerado como a atuação do comportamento voltado pra os 

interesses próprios surge como um mecanismo de ganhar vantagem sobre a outra parte e a 

racionalidade limitada como a limitação na assimilação das informações. 

 No caso, das duas Associações atuantes na comunidade Olga Benário, segundo a 

afirmação dos presidentes, os contratos acordados junto a CONAB são estabelecidos e 

cumpridos de forma satisfatória e que ambas as partes cumprem pontualmente as cláusulas 

estabelecidas.  

 Como comercialização junto aos mercados institucionais é considerada uma opção 

vantajosa para as comunidades de agricultores familiares assentados, esses atores não 

visualizam controvérsias ou desvantagens nesses contratos.  

 No entanto, considera-se nesta pesquisa que há custos de transação incorridos nas 

transações na modalidade de contrato clássico. O agente principal e os agentes executores   

terem custos de negociação do contrato, de elaboração, e de implantação, e de acompanhar o 

andamento e os resultados, sendo estes considerados custos ex-ante ou ex-post. 
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  No grupo dos produtores, especialmente aqueles que comercializam seus produtos junto 

aso supermercados, verdurões e laticínio, prevalece a modalidade de contratos relacionais, 

regulamentado pelo próprio comportamento desenvolvido por ambas as partes a longo prazo, 

prevalecendo atributos de confiança, abertura e flexibilidade durante a negociação e 

comprometimento em ofertar os produtos com certa regularidade e o pagamento regular por 

parte dos intermediários. 

 O comprometimento é um dos fatores mais observados na análise entre comprador e 

vendedor, alegando que uma relação continuará no futuro, podendo ser mensurada em termos 

da intenção em continuar a relação e realizar investimentos específicos. (PIGATTO e 

ALCÂNTARA, 2006) 

Neste cenário, prevalece a estrutura de governança de mercado na qual atribui-se ao 

preço o principal mecanismo de regulação entre os agentes. Esta forma de estrutura não implica 

em grandes custos contratuais. 

Conforme as transações entre os produtores assentados e os intermediários vão se 

solidificando ao longo do tempo, cria-se uma relação de confiança aumentando o 

comprometimento por parte dos produtores e dos agentes. Neste sentido, a frequência é um 

atributo de estreitamento de confiança e reputação entre os agentes.  

A frequência é teorizada na ECT, expressando repetição com que as transações são 

efetuadas. Para Faulin e Azevedo (2003), esse atributo está ligado a quantidade de vezes que 

uma transação é realizada ao longo do tempo. Conforme a proporção em que as transações vão 

se intensificando, criam-se maiores oportunidades de construção de reputação e confiança entre 

os agentes.  

Já a incerteza de acordo com os autores, “refere-se à ocorrência de acontecimentos 

futuros não passíveis de serem previstos ex-ante à elaboração do acordo de troca.” É uma 

característica estritamente ligada a racionalidade limitada, pois os agentes são limitados em 

prever ocorrências futuras que poderão interferir na transação. 

Para Zylbersztajn (2000), a prevalência de incerteza pode contribuir para o rompimento 

contratual não oportunista e está ligada ao surgimento de custos transacionais inevitáveis. 

No caso do produtores assentados da comunidade Olga Benário, o fechamento das 

negociações sobre a comercialização é feita via contratos relacionais onde o grau de incerteza 

pode ser determinado pelo risco de acontecimento ou não de determinado evento. 

Sobre as especificidades de ativos, Azevedo e Faulin (2003), comentam que a “alta 

perecibilidade das hortaliças pode ser considerada uma especificidade temporal e indicar, em 

alguns casos, as formas contratuais, que se afastam do mercado.”  
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Em síntese o oportunismo e a racionalidade limitada são pressupostos que geram custos 

de transação. No grupo dos produtores assentados observou-se que o preço e a flexibilização 

das negociações são levados em consideração na escolha dos canais e para esta tomada de 

decisão incorrem custos de transação especialmente o custo de buscar informações adequadas 

para organizarem as atividades produtivas e atender os intermediários e analisar preços. Como 

não são efetuados contratos com os supermercados, verdurões e laticínio, essa busca por 

informações implica na atuação desses agentes ofertantes em contraposição ao comportamento 

desses intermediários. Os produtores presam por sua reputação e esperam que os intermediários 

se comportem de forma a não ocultar informações durante a negociação. 

Esses produtores objetivam negociações de longo prazo junto aos intermediários do 

município de Ipameri-GO devido a localização do Assentamento ser próximo e não incorrem 

maiores custos com transporte. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

 O objetivo desta pesquisa foi o de descrever os canais de comercialização e influência 

dos custos de transação na escolha dos canais. 

 Para isso fez-se um recorte para entrevistar os presidentes das associações ASCRAF e 

ASOPROAB, considerados líderes comunitários e que por meio da entrevista realizada com 

cada um deles foi possível obter os dados sobre a produção agropecuária do Assentamento Olga 

Benário e os principais canais utilizados pelos produtores assentados. 

 No sentido de complementar a obtenção dos dados, fez-se um recorte com um grupo 

de dez produtores que residem no Assentamento Olga Benário, a maioria deles, desde o período 

em que a Fazenda era apenas o projeto de assentamento. Aplicou-se junto aos mesmos 

questionários que proporcionou o levantamento de dados sobre a produção, os canais de 

comercialização utilizados por eles e as dificuldades na tomada de decisão sobre a escolha dos 

canais.  

 Durante a realização das visitas para aplicação das entrevistas e dos questionários e a 

participação nas reuniões da ASPROAB notou-se que há entraves relacionados ao acesso de 

crédito como o Pronaf, o que dificulta a melhoria dos investimentos na produção.   

 O presidente da ASPROAB afirmou que “temos terras produtivas e o assentamento 

está bem localizado, pertinho da cidade”, no entanto, “é difícil acessar crédito, queremos  

produzir e comercializar para melhorar a infraestrutura para produzir e com isso aumentar a 

renda da família”. 

 As visitas dos técnicos são esporádicas e as informações que a comunidade recebe é 

por meio desses agentes de extensão rural ou quando procuram professores especializados por 

exemplo em horticultura e agroecologia. 

 O município por meio da Secretaria de Agronegócios intermedia cursos de capacitação 

rural, no entanto, segundo os produtores não há como aplicar o conhecimento recebido se não 

há capital para investir na produção.  

 Para a vice-presidenta da ASPROAB e a presidenta da ASCRAF, os cursos na área de 

panificação contribuíram de forma positiva na produção dos panificados. Neste caso, houve 

investimento na infraestrutura das padarias das associações e por meio dos contratos com a 

CONAB, havia a certeza do recebimento da produção ofertada. 

 Os dados analisados permite inferir, de acordo com a Teoria dos Custos de Transação, 

que as formas contratuais sejam elas formalizadas por meio de documentos ou informais são 

mecanismos articuladores entre os produtores os agentes intermediários.  
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 Os principais custos de transação incorridos na escolha dos canais foram identificados 

como ex-ante e ex-post às transações e explicitamente os custos de buscar informações para 

produzir conforme a exigência do mercado e estipulação de preços dos produtos. 

 A hipótese sugerida de que os agricultores familiares que estão mais integrados ao 

mercado e que tem a opção de mais de um canal para comercializarem os seus produtos, 

consideram alguns custos de transação no momento da escolha dos canais pode ser afirmada 

após o recorte do grupo de produtores e a descrição dos canais utilizados por eles. 

 Entretanto, o preço é um fator regulador nas negociações entre os produtores 

assentados e os intermediários. Alguns não recorrem a outros canais devido a frequência que 

entregam seus produtos principalmente nos supermercados e verdurões, ainda que o preço 

imposto pelo agente intermediário esteja um pouco abaixo do preço de mercado.  Já outros 

produtores optam por comercializar seus produtos por meio de outros canais onde possam 

barganhar melhor o preço (caso do produtor) que opta pela feira livre quando os verdurões 

recusam a pagar o preço de mercado. 

Neste contexto, compreender o papel da reprodução social desses atores em detrimento 

de suas relações com o mercado e o que ocorre nas transações de comercialização sob a ótica 

da teoria dos custos de transação tornou-se relevante para comunidade acadêmica, propiciando 

a divulgação de informações sobre os fatores que influenciam no processo de comercialização 

e a tomada de decisão e promover o avanço novos estudos sobre o tema.  

Para a comunidade local a pesquisa de campo proporcionou maior proximidade com os 

produtores tornando possível trocar de informações sobre comercialização. 

A presente pesquisa poderá contribuir enquanto instrumento de informações sobre o 

Assentamento Olga Benário (Ipameri-GO), para o planejamento e elaboração de projetos por 

parte do poder público municipal e órgãos de outros esferas. 

De modo geral, ao ler ou consultar esta pesquisa o leitor pode visualizar de forma clara 

e objetiva o que é ofertado pelos produtores assentados da comunidade Olga Benário e os canais 

utilizados na distribuição desses produtos. 

No que se refere ao universo e à amostragem, o estudo apresenta limitações. Outras 

pesquisas poderão ser realizadas incluindo uma amostragem com maior número de elementos. 

 

 

 

 



65 
 

REFERÊNCIAS  

 

ABRAMOVAY, R. Agricultura familiar e serviço público: novos desafios para a extensão 

rural. Cadernos de Ciência & Tecnologia, Brasília, V. 15, n1, p. 137-157, jan./abr. 1998. 

 

AKERLOF, G. A. Behavioral Macroeconomics and Macroeconomic Behavior. The American 

Economic Review; june 2002, v. 93, n. 3, p. 411-433. 

 

ARROW, K. J. The Organization of economic activity: issues pertinent to the choice of market 

versus nonmarket allocation. In: The Analysis and evaluation of public expenditure. 

Cambridge: Harvard University Press, 1969.  

 

ARAÚJO, M. J. Fundamentos do Agronegócio. 2 ed.  São Paulo: Atlas, 2007. 

 

AZEVEDO, P. F. Comercialização de Produtos Agroindustriais. In. BATALHA, M.O. Gestão 

Agroindustrial. 3ª ed. São Paulo: Atlas, 2013. p. 63-112. 

 

AZEVEDO, P.F. Nova Economia Institucional: referencial geral e aplicações para a agricultura. 

Agricultura São Paulo, São Paulo, v.47, n.1, p.33-52, 2000. 

 

AZEVEDO, P. F.; FAULIN, E. J. Comercialização na agricultura familiar. In: SOUZA FILHO, 

H. M.; BATALHA, M. O. (Orgs.). Gestão integrada da agricultura familiar. São Carlos: 

Edufscar, 2005.  

 

 

BATALHA, M. O; BUAINAIN, A.M; SOUZA FILHO, H.M. Tecnologia de gestão e 

agricultura familiar.  In: SOUZA FILHO, H.M; BATALHA, M. O. (Orgs). Gestão integrada 

da agricultura familiar. São Carlos: EduFSCar, 2005. 

 

BATALHA, M. O.; SILVA, A. L. Marketing Estratégico Aplicado ao Agronegócio. In. 

BATALHA, M.O. Gestão Agroindustrial. v. 1. 3 ed. São Paulo: Atlas, 2013.  p. 113-182. 

 

BELIK, W. SOUZA, L. R. de. Algumas reflexões sobre os programas de alimentação escolar 

na América Latina. Planejamento e Políticas Públicas - PPP, Brasília, n. 33, p.103-122, 

jul./dez.2009. 

 

BERGAMASCO, S. M. P. P. A realidade dos assentamentos rurais por detrás dos números. 

Estudos Avançados, São Paulo, v. 11, n. 31, p. 37-49, 1997. Disponível em < 

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-40141997000300003>. 

Acesso em: 19 de março de 2015. 

 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm>. Acesso em: 15 de 

março de 2015. 

 

BRASIL. Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666compilado.htm>. Acesso em: 15 de março de 

2015. 

 

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-40141997000300003
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666compilado.htm


66 
 

BRASIL. Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993. Disponível: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8629.htm>. Acesso em: 15 de março de 2015. 

 

BRASIL. Lei nº 10.406 de 10 de janeiro de 2002. Disponível em: < 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm>. Acesso em: 25 de março de 

2015. 

 

BRASIL. Lei 10.696 de 2 de julho de 2003. Disponível em: < 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.696.htm>. Acesso em: 21 de março de 

2015. 

 

BRASIL. Lei nº 11.326 de 24 de julho de 2006. Disponível em: < 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11326.htm>. Acesso em: 22 de 

março de 2015. 

 

BRASIL. Lei nº 11.947 de 16 de junho de 2009. Disponível em:< 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l11947.htm>. Acesso em: 22 de 

março de 2015. 

 

BRASIL. Lei nº 12.188 de 11 de janeiro de 2010. Disponível em:< 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12188.htm>. Acesso em: 20 

de novembro de 2015. 

 

BRASIL. Lei nº 12.512 de 14 de outubro de 2011. Disponível em: 

 <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12512.htm#art33>. 

Acesso em: 22 de março de 2015. 

 

BRITO, V. G. P.; CAPELLE, M. C. A.; BRITO, M. J.; SILVA, P. J. A dinâmica política no 

espaço organizacional: Um estudo das relações de poder em organização cooperativa. Revista 

de Administração Contemporânea Eletrônica, v. 2, n.1, p. 141-154, jan./abr. 2008. 

Disponível em: <http://www.anpad.org.br/rac-e>. Acesso em 3 de dezembro de 2015. 

 

BROSE, M. Agricultura familiar, desenvolvimento local e políticas públicas. Santa  

Cruz do Sul: EDUNISC, 1999. 347p.  

 

BUAINAIN, A. M; ROMEIRO, A. R.; GUANZIROLI, C. Agricultura familiar e o novo mundo 

rural. Sociologias, n.10, p. 312-347, Porto Alegre, jul./dez 2003. 

 

CARVALHO, C. A. P.; VIEIRA, M. M. F.; LOPES, F. D. Contribuições da perspectiva 

institucional para análise das organizações. Anais do XXIII Encontro Nacional de 

Programas de Pós-Graduação em Administração -ENANPAD, Foz do Iguaçu, 1999.  

 

 

CHEUNG, S. On the New Institutional Economics. In: CHEUNG, S. et al. Contract 

Economics, 1990. p.48-75.  

 

 

COASE, R.H. The nature of the firm. Economica, v.4, n.16, p.386-405, nov. 1937. 

 

COBRA, M. Marketing Básico: uma perspectiva brasileira. 3 ed. São Paulo: Atlas, 1985. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8629.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.696.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11326.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l11947.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12188.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12512.htm#art33
http://www.anpad.org.br/rac-e


67 
 

COTRIM, D. S. Organização social e Associativismo Rural. In: GEHLEN, I.; MOCELIN, D.G. 

Organização Social e Movimentos Sociais Rurais. Porto Alegre: UFRGS, 2009. 

 

COUGHAN, A. T. et al. Canais de marketing e distribuição. 6. ed. Porto Alegre: Bookman, 

2002.  

 

DABDAB WAQUIL, P., MIELE, M.; SCHULTZ, G. Mercado e Comercialização de 

produtos Agrícolas. Porto Alegre: Editora da UFRGS, 2010.  

 

DEQUECH, D. Bounded rationality, institutions, and uncertainty. Journal of Economic 

Issues, 

v. 35, n. 4, p. 911-929, dez. 2001. 

 

DIAS, D.R. Coordenação contratual na agroindústria do tomate. Cadernos de Debate, 

Campinas, v.7, p.19-30, 1999. 

FAO/INCRA/MDA (2000). Novo Retrato da Agricultura Familiar: o Brasil Redescoberto. 

Silva Cardim (FAO) e Carlos Guanziroli (INCRA) (coord). Brasília: Ministério do 

Desenvolvimento Agrário e Instituto Nacional de Colonização da Reforma Agrária, fevereiro, 

2000. 

FAO/INCRA(1994). Food and Agriculture Organization/Instituto Nacional de Colonização e 

Reforma Agrária. Relatório Final de Projeto de Cooperação Técnica. Brasília: INCRA, 

1994. 

FARINA, E. M. M. Q. Abordagem sistêmica dos negócios agroindustriais e a economia de 

custos de transação. In: FARINA, E. M. M. Q.; AZEVEDO, P. F. de; SAES, Maria Syvia 

Macchione (Org.). Competitividade: Mercado, Estado e Organizações. São Paulo: Singular, 

1997. p. 165- 176.  

 

NEVES, M. F. Um modelo para planejamento de canais de distribuição no setor de alimentos. 

1999. 297 p. Tese (Doutorado em Administração) – Universidade de São Paulo, São Paulo. 

1999. 

 

 

FAULIN, E. J., AZEVEDO, P.F. Distribuição de Hortaliças na Agricultura Familiar: uma 

análise das transações. Informações Econômicas, São Paulo, v. 33 n. 11, nov. 2003. 

 

 

FERNANDES, B. M. A ocupação como forma de acesso à terra. 2002. Disponível em: 

<http://www2.fct.unesp.br/grupos/nera/publicacoes/fernandes_ocupacao.pdf >. Acesso em: 23 

de abril de 2015. 

 

GAZOLLA, M; SCHNEIDER, S. Qual "fortalecimento" da agricultura familiar?: uma análise 

do Pronaf crédito de custeio e investimento no Rio Grande do Sul. Rev. Econ. Sociol. Rural, 

Brasília, DF, v.51, n.1, pp. 45-68, jan./mar. 2013. 

 

GERLACH, F. R.; BATALHA, M. O. Associação ou cooperativa? Implicações do 

associativismo para o meio rural. In: CONGRESSO BRASILEIRO DE ECONOMIA E 

SOCIOLOGIA RURAL, Juiz de Fora, 41, 2003. Anais...Juiz de Fora: SOBER, 2003.  



68 
 

 

GIL, A. C. Como elaborar projetos de pesquisa. 5 ed. São Paulo: Altas, 2010. 

 

GRISA, C.  Desenvolvimento local, políticas públicas e meios de vida: uma análise do 

Programa de Aquisição de Alimentos (PAA). In: CONGRESSO DA SOBER, 47. Anais...Porto 

Alegre. 2009 

 

GRISA, C.; WESZ JUNIOR, V.J.; BUCHWEITZ, V.D. Revisitando o Pronaf: velhos 

questionamentos, novas interpretações. Rev. Econ. Sociol. Rural, Brasília, DF, v..52, n.2, p. 

323-346. Abr./jun.2014. 

GROVER, V.; MALHOTRA, M.K. Transaction cost framework in operations and supply chain 

management research: theory and measurement. Journal of Operations Management, v. 

21, n. 4, July 2003, p. 457-473(17). 

 

GUANZIROLI, C.E. PRONAF dez anos depois: resultados e perspectivas para o 

desenvolvimento rural. Rev. Econ. Sociol. Rural, Brasília, DF, v. 45, n. 2 , p. 301-328, 

abr./jun.2007. 

 

GUANZIROLI, C.; ROMEIRO, A. BUAINAIN A. M.; SABBATO, A. Di.;  BITTENCOURT, 

G. Agricultura Familiar e Reforma Agrária no Século XXI. Rio de Janeiro: Garamond, 

2009.  

  

GUANZIROLI, C. E.; BUAINAIN, A. M.; DI SABBATO, A.  Dez anos de evolução da 

agricultura familiar no Brasil: (1996 e 2006). Rev. Econ. Sociol. Rural, Brasília, DF, v. 50, 

n.2, p. 351-370.  Abr./jun. 2012. 

 

GUILHOTO, J. J. M.; SILVEIRA, F. G.; ICHIHARA, S. M.; AZZONI, C. R.. A importância 

do agronegócio familiar no Brasil. Rev. Econ. Sociol. Rural[online]. 2006, vol.44, n.3, pp. 

355-382.  

 

HESPANHOL, R. A. de M. Programa de Aquisição de Alimentos: limites e potencialidades de 

políticas de segurança alimentar para a agricultura familiar. Sociedade e natureza, Uberlândia, 

MG, v.25, n.3, p. 469-483, set./dez. 2013. 

 

HODGSON, G. Economia e instituições: manifesto por uma economia institucionalista 

moderna. Oeiras: Celta, 1994. 

 

HOFFMAN, R; SERRANO, O.; NEVES, E.M.; THAME, A. C. M.; ENGLER, J. J. C. 

Administração da empresa agrícola. 6 ed. São Paulo: Pioneira,1987. 

 

IBGE. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Censo Agropecuário 2006. Disponível 

em:<http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/economia/agropecuaria/censoagro/agri_familiar

_2006/familia_censoagro2006.pdf.> Acesso em: 20 jul. 2015. 

 

IMB. Instituto Mauro Borges. Mapas das Microrregiões de Goiás - IBGE. Disponível em: 

<http://www.seplan.go.gov.br/sepin/viewcad.asp?id_cad=5000&id_not=18>. Acesso em: 20 

dez. 2015. 

 

http://www.ingentaconnect.com/content/els/02726963;jsessionid=6mtne2i5it7i8.alexandra
http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/economia/agropecuaria/censoagro/agri_familiar_2006/familia_censoagro2006.pdf
http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/economia/agropecuaria/censoagro/agri_familiar_2006/familia_censoagro2006.pdf
http://www.seplan.go.gov.br/sepin/viewcad.asp?id_cad=5000&id_not=18


69 
 

INCRA. Instituto de Colonização e Reforma Agrária. Painel dos Assentamentos. Disponível 

em: <http://painel.incra.gov.br/sistemas/index.php> Acesso em: 20 jul. 2015. 

 

KOTLER, P. Administração de marketing: análise, planejamento e implementação e 

controle. 5 ed. São Paulo: Atlas, 1998. 

 

KLOTER, P.; KELLER, K. L. Administração de Marketing. (Trad.) Mônica Rosenberg, 

Brasil Ramos Fernandes, Cláudia Freire. 12 ed. São Paulo: Pearson Prentice Hall, 2006. 

  

LOURENZANI, A.E.B.S.; LOURENZANI, W.L.; BATALHA, M.O. Barreiras e 

oportunidades na comercialização de plantas medicinais provenientes da agricultura familiar. 

Informações Econômicas, São Paulo, v.34, p.15-25, 2004. 

 

LUSA, M. G. et al. Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural e Serviço Social: 

o Campo como Desafio. Cadernos Ceru, São Paulo, v. 24, n. 1, p. 115-135, 29 nov. 2013.  

 

MAPA. Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Como criar e administrar 

associações de produtores rurais: manual de orientação. 6 ed. Brasília: MAPA/ACS, 2009. 

 

MARCONI, M. de A. LAKATOS, E. M. Técnicas de Pesquisa: planejamento e execução de 

pesquisas, amostragens e técnicas de pesquisa, elaboração, análise e interpretação de 

dados. 7 ed. São Paulo: Atlas, 2013. 

 

 

MATTEI, L. Questão agrária, desenvolvimento e a pertinência da Reforma Agrária no Brasil 

contemporâneo.  In: MATTEI, L. (Org.). A questão agrária no desenvolvimento brasileiro 

contemporâneo. Florianópolis: Insular, 2013.  

 

____________. O papel e a importância da agricultura familiar no desenvolvimento rural 

brasileiro contemporâneo. Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 45, suplemento especial, p. 83-91, 

out./dez., 2014 

 

MDA. Ministério do Desenvolvimento Agrário. Programa de Aquisição de Alimentos - PAA. 

Disponível em < http://www.mds.gov.br/segurancaalimentar/aquisicao-e-comercializacao-da-

agricultura-familiar>. Acesso em:  15 de março de 2015. 

 

MDA. Ministério do Desenvolvimento Agrário. Quem é quem na implementação do PNAE. 

Disponível em: < http://www.mda.gov.br/sitemda/secretaria/saf-ali/quem-%C3%A9-quem-na-

implementa%C3%A7%C3%A3o-do-pnae>. Acesso em: 30 de março de 2015. 

 

MENDES, J. T. G.; PADILHA JUNIOR, J.B. Agronegócio: uma abordagem econômica. São 

Paulo, Pearson Prentice Hall,2007.  

 

MEYER, J. W.; ROWAN, B. Institutionalized organizations: forma structure as myth and 

ceremony. American Journal of Sociology, n. 2, p. 340-63, 1983. 

 

MONTEIRO, R. de M.; PESSÔA, V. L. S. Reflexões para o desenvolvimento territorial do 

Assentamento Olga Benário em Ipameri (GO): uma ênfase nas dificuldades políticas e 

econômicas. Formação, Presidente Prudente - SP, v. 1, n. 20, p. 7-20, 2013. Disponível em < 

http://revista.fct.unesp.br/index.php/formacao/issue/view/206>. Acesso em: 20 mar. 2015. 

http://painel.incra.gov.br/sistemas/index.php
http://www.mda.gov.br/sitemda/secretaria/saf-ali/quem-%C3%A9-quem-na-implementa%C3%A7%C3%A3o-do-pnae
http://www.mda.gov.br/sitemda/secretaria/saf-ali/quem-%C3%A9-quem-na-implementa%C3%A7%C3%A3o-do-pnae
http://revista.fct.unesp.br/index.php/formacao/issue/view/206


70 
 

 

MOREIRA, E.; TARGINO, I.; NETO, G. I. Organização interna dos assentamentos rurais na 

Paraíba: Caminhos e armadilhas das formas associativas. Revista Nera, Presidente Prudente, 

SP, n. 3, p. 45-57, jul. 2000. 

 

NAVARRO, Z. A agricultura familiar no Brasil: entre a política e as transformações da vida 

econômica. In: GASQUES, J.G., VIEIRA FILHO, J. E. R e NAVARRO, Z. (Orgs.). A 

Agricultura brasileira, desempenho, desafios e perspectivas. Brasília: IPEA, 2010. 

 

NEVES, M. F.  Marketing e exportação de commodities. In: NEVES, M. F.; SCARE, R. F. 

(Org.). Marketing & Exportação. São Paulo: Atlas, 2001. Cap. 3, p. 64-78. 

 

______________. Um modelo para planejamento de canais de distribuição no setor de 

alimentos. 1999. 187 p. Tese (Doutorado em Administração). Faculdade de Economia, 

Administração e Contabilidade. São Paulo:  Universidade de São Paulo, São Paulo, 1999. 

 

NEVES, D. P. Assentamento rural: confluência de formas de inserção social. Estudos 

Sociedade e Agricultura. Rio de Janeiro: UFRJ/CPDA, n. 13, out. 1999. 

 

NETO, R. M. (Coord.). Plano de desenvolvimento do projeto de Assentamento Olga 

Benário. MDA/ INCRA: Ipameri, 2006/2007. 

 

NORTH, D.C. Custos de transação, instituições e desempenho econômico. Rio de Janeiro: 

Instituto Liberal, 1994, 38 p.  

 

___________. Institutions. Journal of Economic Perspective, v. 5, n.xx, p.97-112, Winter, 

1991. 

 

OLIVEIRA, A. U. de. A longa marcha do campesinato brasileiro: movimentos sociais, conflitos 

e Reforma Agrária. Estudos Avançados. [online]. São Paulo, v. 15, n. 43, p. 185- 186, 2001. 

 

OLIVEIRA, A. R. de, HESPANHOL, A. N. Associativismo e desenvolvimento rural no Brasil: 

olhares sobre a região do Pontal do Paranapanema, Estado de São Paulo. Revista Geográfica 

de América Central, Norteamérica, v. 2, n. 47 E, 2011. 

 

PIGATTO, G.; ALCÂNTARA, R.L.C. Relacionamento colaborativo nos canais de 

distribuição. In: Agronegócios: Gestão e Inovação. ZUIN, L. F. S.; QUEIROZ, T.R. (Org.). São 

Paulo: Saraiva, 2006. p. 129 - 164 

 

PINDYCK, R. S; RUBINFELD, D. L. Microeconomia. Tradução de Thelma Eleutério Prado. 

São Paulo: Pearson Prentice Hall, 2006.  

 

PONDÉ, J. L. Organização das grandes corporações. In: KUPFER, D.; HASENCLEVER, L. 

(Org.). Economia industrial: fundamentos teóricos e práticos no Brasil. Rio de Janeiro: 

Campus, 2002. p. 287-306 

 

POLANYI, K. El mercado em la teoría y la historia. In: POLANYI, K., ARENSBERG, C.  M.; 

PEARSON, H. W. (Orgs.). Comercio y mercado en los imperios antiguos. Barcelona: Labor, 

1976, pp. 405-420. 

 



71 
 

REAL, L. C. V.; SHNEIDER, S. O uso de programas públicos de alimentação na 

reaproximação do pequeno produtor com o consumidor: o caso do programa de alimentação 

escolar. Estudo & Debate, Lajeado, v. 18, n. 2, p. 57-79, 2011. 

 

RIBEIRO, E. M.; ÂNGULO, J.L.G; NORONHA, A. B; CASTRO, B.S; GALIZONI, F.M.; 

CALIXTO,J.S., SILVESTRE, L.H. A feira e o trabalho rural no Alto Jequitinhonha: um estudo 

de caso em Turmalina, Minas Gerais. *UNIMONTES CIENTÍFICA. Montes Claros, v.5, n.1, 

jan./jun. 2003.  

 

RUTHERFORD, M. (1994). Institutions in Economics: The Old and the New Institutionalism. 

Cambridge: Cambridge University Press. 1994. 

 

SCOTT, W. R. (1995). Institutions and Organizations. Thousand  Oaks: SAGE Publications. 

1995. 

SABOURIM, E. Camponeses do Brasil: entre a troca mercantil e a reciprocidade. Rio de 

Janeiro: Garamond, 2009. Coleção Terra Marter. 328 p.  

SABOURIN, E.; OLIVEIRA, M. N. D.; XAVIER, J.H.V. Lógica familiar e lógica coletiva nos 

assentamentos de reforma agrária: o caso do município de Unaí, MG. Estudos Sociedade de 

Agricultura, Rio de Janeiro, v. 15, n. 1, p. 5-44, 2007. 

SILVA, R. P. As especificidades da nova ATER para Agricultura Familiar. Revista NERA, 

Presidente Prudente, v. 16, n. 23, p. 151-166. Jul-dez 2013. 

SILVEIRA P.R.; NEUMANN P.S.; VELLA H.A.G.; LAGO A.; OLIVEIRA A.E & 

PELIGRINI, G.  A diversidade do associativismo na região do Corede-Centro/RS e sua 

importância para o desenvolvimento regional. In: XXXVII Congresso Brasileiro de Economia 

e Sociologia Rural, Foz do Iguaçu. Anais...UFSM. p.01-09. 

SIMON, H. A. “Rational Decision Making in Business Organization”, American Economic 

Review, Vol. 69, September, p. 493-513. 1979. 

 

SIMIONI, F.J.  Determinantes da renda familiar no espaço rural: uma  revisão. Organizações 

Rurais & Agroindustriais, Lavras, v. 15, n. 3, p. 397-410, 2013. 

 

SOUZA FILHO, H. M.; BONFIM, R. M. Oportunidades e desafios para a inserção de pequenos 

produtores em mercados modernos. In: ZANDER, N. (Org.). A pequena produção rural e as 

tendências do desenvolvimento agrário brasileiro: Ganhar tempo é possível? Brasília: 

CGEE, 2013. 

 

SPROESSER, R. L.; LIMA FILHO, D. O. Varejo de alimentos: estratégia e marketing. In: 

BATALHA, M. O (Coord.). Gestão Agroindustrial: GEPAI: Grupo de Estudos e Pesquisas 

Agroindustriais. 3. ed. São Paulo: Atlas, 2013. Cap. 5, p. 257-335. 

 

TEECE, D. J. Capturing value from technological innovation: integration, strategic parthering, 

and licensing decisions. Interfaces. v. 18, n. 3, Strategic Management (May - Jun., 1988), pp. 

46-61. 1988. 



72 
 

 

TRICHES, R. M. Reconectando a produção ao consumo: a aquisição de gêneros 

alimentícios da agricultura familiar para o Programa de Alimentação Escolar. 2010. 297 

p. Tese (Doutorado em Desenvolvimento Rural) – Programa de Pós-Graduação em 

Desenvolvimento Rural, Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 2010.  

 

VARIAN, H. R. Informação assimétrica. In: VARIAN, H. R. Microeconomia: princípios 

básicos. São Paulo: Campus, 2002. p. 716-739 

 

WANDERLEY, M. N. B. Raízes históricas do campensinato brasileiro. In. TEDESCO, J. C. 

(Org.). Agricultura familiar: realidades e perspectivas. 3. ed. Passo Fundo: UPF, 2001. p. 

21-55.  

 

WANDERLEY, M. D. N. B. Raízes históricas do campesinato brasileiro. In: ENCONTRO 

ANUAL DA ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE PÓS-GRADUAÇÃO E PESQUISA EM 

CIENCIAS SOCIAIS, 20, 1996. Caxambu. Anais Eletrônicos... Brasília: MDA 1996. 

Disponível em: <http://www.mda.gov.br/o/899445>. Acesso em 20 de nov. de 2015. 

 

WILKINSON, J. Mercados, redes e valores: o novo mundo da agricultura familiar. Porto 

Alegre: UFRGS, 2008. 

 

WILLIAMSON. Comparative economic organization: The analysis of discrete structural 

alternatives. Administrative Science Quarterly, v.36, n.2, p.269-296, 1991. 

 

________________. “Transaction Cost Economics and Organization Theory”, Industrial and 

Corporate Change, Vol. 2, nº 2, p. 107.156. 1993. 

 

_________________. Transaction cost economics: how it works; where it is headed. De 

Economist, v.146, n.1, p.23-58, 1998. 

 

__________________. The Economic institutions of capitalism: firms, markets, relational 

contracting. London: The Free Press, Macmillan Publishers, 1985. 

 

_______________. Transaction-cost economics: the governance of contractual relations. 

Journal of Law and Economics, Chicago, v. 22, n. 2, p. 233-261, Oct. 1979.  

 

 

YIN, R. K. Estudo de caso: planejamento e métodos. Tradução de Daniel Grassi. 2 ed. Porto 

Alegre: Bookman, 2001. 

 

 

ZYLBERSZTAJN, D. Papel dos contratos na coordenação agroindustrial: um olhar além dos 

mercados. Revista de Economia e Sociologia Rural, Brasília, v. 43, n.3, p. 385-420, jul./set. 

2005.  

 

 

ZYLBERSZTAJN, D.; NADALINI, L. B. Explaining agro-industrial contract breaches: the 

case of Brazilian tomatoes processing industry. Revista de Economia e Sociologia Rural, v. 

45, n. 4, p.899-920, 2007. 

http://www.mda.gov.br/o/899445


73 
 

ZYLBERSZTAJN, D.; SZTAJN, R. Direito e economia: análise econômica do direito das 

organizações. Rio de Janeiro: Elsevier, 2005. 315 p 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



74 
 

APÊNDICE 1 

 

QUESTIONÁRIO DOS PRODUTORES ASSOCIADOS 

 

Título da pesquisa: Custos de transação na comercialização da produção do Assentamento 

Olga Benário (Ipameri-GO) 

Mestranda: Mírian Rosa Pereira 

Orientador: Prof. Dr. Alcido Elenor Wander 

Questionário nº. _________ 

Entrevistadora: Mírian Rosa Pereira 

Local da Entrevista: Assentamento Olga Benário (Ipameri-GO) 

Data: ______/______/________ 

 

 

1. Nome  

 

 

2. Idade  

 

 

3. Número e nome da parcela/lote onde reside 

 

 

4. Naturalidade 

 

5. Sexo 

 

(    ) Masculino (     ) Feminino 

 

6. Reside na parcela/lote 

 

(     ) Sim    (     ) Não 

 

7. Escolaridade 

 

(     ) Não alfabetizado 

(     ) Alfabetizado 

(     ) Ensino Fundamental Completo 

(     ) Ensino Fundamental Incompleto 

(     ) Ensino Médio Completo 

(     ) Ensino Médio Incompleto 

(     ) Ensino Superior Completo 

(     ) Ensino Superior Incompleto 

 

8. Situação Conjugal 

(      ) Solteiro (a) 

(      ) Casado (a) 

(      ) Convívio com parceiro (a) 

(      ) Divorciado (a) 

 

 

 

 

Cidade:_______________________UF:_____________   

País:____________________ 



75 
 

9. Há quanto tempo está assentado no Olga Benário? 

(    ) menos de 1 ano 

(    ) 1 a 3 anos 

(    ) 4 a 6 anos 

(    ) 7 a 10 anos 

 

 

10. Principal fonte de renda financeira da família 

(     ) Assalariado  

(     ) Aposentado 

(     ) Pensionista 

(     ) Renda oriunda da produção da parcela/lote 

Outra fonte:___________________________________ 

 

11.  Qual o valor da renda familiar total? 

(    ) Menor que 1 salário mínimo 

(    ) 2 salários mínimos 

(    ) 3 salários mínimos 

(    ) Maior que 3 salários mínimos  

 

12. É beneficiário de algum programa social do governo? 

(    ) Bolsa Família 

(    ) Bolsa Escola 

(    ) Bolsa Alimentação 

(    ) Outros: __________________________________________ 

 

13. O que é produzido na parcela? 

_____________________________________________________________________ 

 

14. Quais os produtos são destinados à comercialização? 

_____________________________________________________________________ 

 

15. Algum produto é comercializado via associação? 

_____________________________________________________________________ 

 

16. Qual ou quais pontos de venda são utilizados para a comercialização dos produtos? 

________________________________________________________________________ 

 

17. Com que frequência estes produtos são entregues? 

_________________________________________________________________________ 

 

18. A comercialização dos produtos é realizada perante contrato? 

(     ) Sim. Quais produtos: _____________________________________________________ 

(     ) Não. Quais produtos: _____________________________________________________ 

 

19. Há alguma restrição ou exigência por parte dos compradores? 

__________________________________________________________________________ 
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APÊNDICE 2 

 

ROTEIRO DE ENTREVISTA AOS PRESIDENTES DAS ASSOCIAÇÕES 

 

Título da pesquisa: Custos de transação na comercialização da produção do Assentamento 

Olga Benário (Ipameri-GO) 

Mestranda: Mírian Rosa Pereira 

Orientador: Prof. Dr. Alcido Elenor Wander 

Questionário nº. _________ 

Entrevistadora: Mírian Rosa Pereira 

Local da Entrevista: Assentamento Olga Benário (Ipameri-GO) 

Data: ______/______/________ 

 

 

1. Nome da Associação  

 

2. Endereço:  

 

3. Presidente:                

 

4. Quantos associados há atualmente? _______________________________________ 

 

5. O que é produzido na Associação? ________________________________________ 

  

6. Qual ou quais pontos de vendas são utilizados para a comercialização dos produtos?  

______________________________________________________________________ 

7. É feito algum contrato formal para comercializar os produtos? 

_______________________________________________________________________ 

8. Como estes produtos são entregues? Utiliza algum meio de transporte? 

_______________________________________________________________________ 

9. Como é realizada a entrega? Com que frequência? Em que quantidade? 

_______________________________________________________________________ 

10. Há alguma restrição ou exigência por parte dos compradores? 

_______________________________________________________________________ 

 

 

 

 


